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ANEXO 1
TERMD DE REFERÊNCIA

OB] I-ÉTO: SELEÇÃ O DE MELHOR IJIIOPOSTA ATILAVES DE R.'lii(}.l'SiI`RO DE PRiÊ.Ç(Í)S PARA
A l*`l,l'I"URA AQUl.SIÇÃO DE l\flATER.l_AIS P.I.1"iliLM_Al"~lEI`~lTE iii. DE CÍOINISUIVIO IÍJIVERSOS,
D.|ss*r*t1smDcis ao Fta~ac1o1vAMEN”i'o Do stsrelvot DE s,aÚ1.>.E, DESTE 1vtu1-J1;CÍPIo, DE
1uz:si1›oNsAEtt1D_zxDE Ds sEct;E.*tfta1A DE sAÚDE.
TIPO DE LICIITAÇÃO: Menor preço por lote;
FÚRNÊÊCIIVIENTO: Pot' demanda;
ottoão GERENCIADDR DA Aarz sao-sinta as sairia:
LICITAÇÃO: C) procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualiticação técnica e econõmico-fiiianceira e
regtrlaridade Fiscal que seja exigiria neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUUICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, a qual sera adjudicado o seu objeto;
CONTRA"l."ANTE: O i.`¬/it1:':icipit'1 dc MOR./\'L`Jr\ NOVA que É signatário do instrtu-nento contratual;
CONTRATADA: Pessoa_]uridica a qual foi adjtldicado o objeto desta licitação, e É signataria do contrato com a
Administração Pública;
PREGOI-ÉIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimeu tos relativos aos lances e ã escol.ha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Ecjuipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, Formada por, no
minimo, O2 (dois) servidores que pr'estarão a necessaria assistëmcia o Pregoeiro durante a realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocatõrio, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por mei.o elettõnico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA I*-IUVA;
D.O.M.: Iílititio Oficial dos l\/iunicipios;
A.R.P.: Ata de Registro de Preços;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Municipio
de MORADA I*-lC_lVA mediante Termo de Apoio Te.cn.ico-Operacional em vigor a partir de U5 de junho de
2017, https_:_flblleo1n¡1_1;:zts.eo:n/1-_[_o_me/PublicAcecss (Bolsa ,de Licit “Acesso Identificado no
li.t1.lt - acesso publico.

otuostvt, MoDzu.1D.â.DE, carraaio DE Jticozuvtt-retro E Da t‹'U1vDiuvtENTAçÃo Laoitt
O presente termo de referencia É oriundo da .'í'-Í~oi.icitação de Despesa procedente da Secretaria de Saude,
cont-`orme especificação dos lotes abai:-to discriminado.

Deverri ser adotada a modalidade Licitatoria PREGÃO na forma ELETRONICA, tendo com criterio de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal n° 10.520, de 17/U7/2002

¬ Lei que Reg-ulam.enta o Pregão, e tem como subsicliatia a Lei n° 8.666, de 21 [UG/1993 e alterações posteriores
_ Lui de Licitações, da Lei 11° 8.078, de ll/Dil/ `i99Ú - Éiõdigo de .Defe.sa do Consumidor, Decreto ri" 6.204/U7,
Lei (ÍIomplementar n° l23 de 14 de deaembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de G7 cle.Agosto de 2014, .l...ci
Complementar n"" 155/ 201 G, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de Qt) de setembro de 2019,
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Decreto Mtiriicipal n” 002/2015 de 22 de janeiro de 2015, Lei I-'federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o
titulo VII-A da Consolidação das Leis do 'I`rabalho, e demais normas pertinentes.

JUsTtF1c.AT1¬v.t
CONSIDERANDO que, a aquisição de materiais permanente e de consumo diversos, destinados ao melhor
funcioriamento dos diversos setores do Sistema de Saúde do municipio de Ivlorada I*-lova, visando prestar um
melhor atendimento as pessoas atendidas pelo Sistema de Saúde - SUS.

COl\iSl"lÍ3EILAl'~lDO que, a Admin.isttação do municipio de Morada l\lova, atraves da Secretaria de Saúde,
pretende com este pleito estruturar a sua rede de serviços atraves da aquisição de rnateriús permanente
(equipamentos medico- hospitalar), instrumentais medicos e outros mater.iais, tendo em vista que. tu-n dos
principios básicos do Sistema Único de Saúde - SUS e a universalização do acesso aos cuidados da saúde, para
concretiaá--lo implica ein adequar a oferta de serviços ás necessidades eiristentes.

(IONSIDERANDO que, com o aumento gradual da demanda, pela procura dos serviços de saúde nas referidas
unidades acirna citadas, tanto pela população do municipio, faa necessárias faa~se necessária á aquisição de
equipamentos para adequarmos a oferta de serviços com qualidade e eficiencia, obedecendo aos principios e
diretriaes do Sistema único de Saúde - SUS, observando as politicas públicas voltadas para a regionalização da
saúde.

Este termo segue o rito referente ao Artigo 6°, Inciso III da l...ei 8666/93, alterada pela Lei nf' 8883/94, ao
disposto no Artigo 3°, incisos I, II e III da Lei `lfl.52Ú/QOÚE elaboramos o presente Termo de Referência para
nortear a compra dos produtos objeto deste termo para atender as necessidades da Secretaria de Saúde, para que
o procedimento se torne legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa, tendo por fmalidade definir
elementos que norteiam a contratação de empresas que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos,
visando á formação de contrato.

Vale salientar que, as quantidades ofertadas atraves do Termo de referencia retro mencionado, trata-se do
levantamento realiaaclo pela Secretaria de Saúde, e de forma a comtemplar os eztercicios de 2023/2024;
ressaltamos tambem a não obrigatoriedade das quantidades totais mencionadas.

OBJETIVO
Em cumprimento a Lei Federal. n" 8.666/93 e suas alterações, e que este Termo fora elaborado, para que o
procedimento legal seja e.fetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública municipal,
tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação em empresa para a aquisição do presente
terrrio.

O presente Termo de Referiineia tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações dos
produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçarrrento dos custos e itidicaçáo da clisponibilidacle dos
recursos orçamentários para Em de baliaar a contratação, assim corno estabelecer praao, local de entrega, forma
de fornecimento, pagamento e condições de eitecução contratual. do objeto, e, que o procedimento legal seja
efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública municipal, tendo por finalidade
definir elementos que norteiam a contratação de empresa para a futura contratação do presente termo.

Esvactstcaçoss Dos Lo*rEs I

LOTE I - QQOMPUÍIÍQQORES IQESKTOE) E MONIÍIÍQRES (PERM`.A.NEN'I_E1

rr_EM ` _1jI;g¬Esc1ttc:.»-Í§__t~¿»ti1~»111-ri«.`i_`;Íj,p`,_ eaoooãfiõ ` tiivp *t¬oT1:¿L___
1._ cca×z1vt_iT,anoa 'r1_1¬›o Dr~:srcgov .- vaocssssooa cores r_:-r_¿ ¬_oo tJ1:-r_1;~__
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PROCESSADOR r*il\fl'I'J R'r`ZEl"¬l 5, COM VELOCIDADE .l\/lÍ[l'~II1\rLf'i DE S.4GI-IE,
COM SISTEMA OPEP..ACIOl*¬IAL WINDOWS, ivIlÍ".lvIOIi.IA 4GB DDR5 1353l*v£[-IE,
IID 500GIi› S.A'l`.-'l III 7200R.Pl\*I- __
c"õ`ii7`rPUraDoá `irvo .Diz5isic*r"õ"P _ lniodsssaooa coitE` is ou
vtiocsssaooii aiviri avaaiv 5, coivi vstocioaifis. iviti~¬.iiivia ou sintra.
com sisrisaia ovsazicioivat Wttvoovrs, ivflsivioaiii aos DDR3 iss:-Dziria,
HD saao-D sara iii 7ai:›tii='..1'-tvi. _

UND

 'cdiiviir.-iooa iiifio DEsi-trois! vaocassaooii. corta iv i* oirsaçao
ou vaocassaooa aim iivzaiv 1 :it oaiiaçao, coii vatocioaou
Mir-_iiivia DE :..óDi¬ia, coivi sis'i'siia oi=Eitat:ioi-iat vrisioovvs, izrsivioiua
aos Doar izusizniz, i-in ira sara ii raaaiuavi, ataca Di; vioao
DEoica1':›a coivi ao-is DE ivasivioita. _ _ _ ¬ ___”

`iioi~ii“i¬oit zfiflivnuvno Do“`15"IIii~rELz is,5" \¬viDEscitE.'t;n-J (vaiivst Lata),
FULL I-io.

IJI*-ID

UND

`ii?ioi~irro1i _ 'i¬ã'i1»`taivEo Do vaiivatz ai vr»iDEscir1';~:Ei~t (i°aii~iiii. LED)
FULL I-ID.

` Ui*-ID 04

LOÍIÍE _II -- NOTEÊQQKS [PERMANENTE]
Iii-|_Ç -Ill FJ-'I."I'I-I _ '_ I I-|~|.|| IIII'I Ji I ¬

com vi"-a'..oi:iDaoE i.rii~iiivia DE saoi-ia, Tuta isa”, coivi sis'1¬Eivia
oitsisi.-icioi-i_»-ii. iviivoovvs, ivisrvioaia zi-os D1f:›ss -isssizii--iz (ix aos), i-to
tra sara iii ssaaitvizi. ___ __ ________ ._ __

rruivi DEs_caicao `Mi`ivii¡1a Do vaoqpjro __,_m_ UND” rorat
coizivuiraoria tivo ivorssooic _ vaocassariori corte is ivo iiziiiriivio ' ¬"
1* ositaçao oii vaocsssaooa aim aricsiv fi ivo iviiiviiviiíi fr onitação, DED

COlvfPU'I`ADOI'l TIPO l"¬lOTE`BOOI'~Í - PROCESS.-XDCIR CORE I5 NO Ivl1I'~lIll-'IO
7* O-EIÉJKCAO OU PROCESSADOR r`ii\/.ID RYZEN 5 l'~lO MIDCIIMO 3” {.iliiI{r\CÂO,
COM VELOCIDADE Mll~l1Mrl DE 2.70, `lf`El..A 15.6”, COM SISTEMA
oivEsacioi¬ia.i.vni«.1Dov</s, Mirai»-ioaia aos Doro -isssivit-ria (nr tos), tro
ria sai I

I.IND

` ."..:\ III 5400RPM. _
COl3v'IPLl'I*ADOP. TIPO I'~lO'l`EBOOI~'~Z - 1-*ROCESSADOR CORE I? NO MINIMO
7" onitacao ou Paocsssaooii amo i¬nrEEi~¬i if ivo iviitiviivio 3.* oisitaçƒio,
COl”vl` VELOCIIÍIÊIDE lvflidllvlrli DE 2.80 G.l~~i:r, TELA 15.15”, COM SISTElTv1'.A

` ovsaacioiziaii iviivoovus, ivrsivioiua mos Doris, HD -tra sara, ataca
DE vioso i:¿EnrcaDa c¿:?i¬i¿i aos i×ztEi~¿i__‹._;iaoi. _ _ _

I -1-IP'-II

UI*-ID

(QQNSUMQ1
LDTE iii _ i>Eiâ=.iif1_E_riicos r›a,_ita coMi31,iTaDoaF,s ¡DEsit'rgi2)¿ivoTEsgoit E asma

iiaiíi " D"i=¬IscaicaD rviiãriiva Do r›""ii"`DppTo ` 1 ___ ` "` _t_¿iv
i¬iíiotisE_ ‹`Íii›"i`r1co cãiíii-¬‹.ioio LES' _ scitciti.. Macro, Dasioiv UND
ERCiCll"~II.__Jivnco.
Mouse õffirico vziiuii_.Ess _ scaoi.t..1vii_i_._çjo,D'Esioi×i E [IND__ “__ W naooivõsrico.
rnciaoo coivaitao Liss _ Foaixziaro stiivi, "i'E.ci...-is iziacias E
sitsivciosas, t=aDaz§.o asi-rT2_.,___ “__ M

UND

'i¬Ecia"“õ`o coiv.ii>tã"õ sEi-.fi ivo _ i=oiuia"ro stiivi, *rscias iiacias E
sit.Ei~_1ciosas, r=aDaao asivre. M ___

UND

vvtaii usii as "i'a:r_a DE isaivi. _fl__ _ _

vv,|_is`õ.~iivi _ .|.vi“d'§iT visioiiii ivo .'i.×z1íi“if~iiivioz is ivrEoaviitv.1 coivi
i\.ncao.i¬*oivE Ei\zDsu*r1'Do, coiviiaao qse, ccis. vitE___¶¿. V __

I.ll`¬~ID

.«iõii1=TaDc*iit'iisD oii sEivi Fio _ com a1~»i"iEiva DE soar E/ii'~'I UND

cai=ir":i DE 1=.i-r.Dis`l _"caT5E, tti.Í“iEE_ç___-c§.oz ti.icgi_o / iviacHi:¿.__ _ Ta
` T çoiv.E›:ÍT`õsiis 1f‹.j_4í_ iviacrio s v_ia_s ca'rsE _ l.Il“~ID
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'if ao'i*Eai`›oa sEi×.i_viDs iv _ svvi'rcii_ DE Q'tiiirao_gi_j_Poai'*as. 'T' ___ UND E
10. a"õiE.iDoa wfi`Ei..Ess iv sariivtá`i5ii` _ s iuvrsivas Fixas DE 5 oiii (1ii=~_si.zia),

4 Poaras Lata '10/iriaivteiss, i i=io1t¬ra in/itiiiiviE11s._ _ ___
UND 04

` fi.

ia.
` `š¬ivi'i¬cH _ 'Si' voiiras i"ii?Taii/-iotziíixrsrs lisa/av, rooas as iiorrtas

i"i'isivt"" "DEscEicao ifiiivtiva Do Paoifiiro _____ T _ _ _ç_iivD

sviirõiifiasr Erisii;-'.ai-íi"i5‹'_`.'1¬ _ s voaras itj4g__1_ti_¿1aa/iviisiss. _____ Í-EEF

suroaraivi ivioi/MDDL as C-,Dvs DE isaciostaivs, tor DE izioi¬~ITaoEivi
r_a1s_.a iivs*i.*a.I...iç.5¿c› Eivi sairia DE i__s_vot.EoaDas. _ _

UND

as _'
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LOTE IV - EQLJIPAIVIENTQS DE ENERQIA (PERL/[A231 ENTE]

rorm

__.-¡-¡-E

1 Esi*`.-iizii.iEiiDoa _ :a_iõ`vTa, sivotr, aiíiizia DE 4 roiaaoas ivo Paoaao
:vas i‹1.isa,Do'rao iioa/Dnstioaz rsivirortizano. ______

UND 12

2. Esrasiiifísiaisoa _ saaifif. aivotr, acii/ia DE 4 roiviaoas ivo 1°aDaao
ivislt 1_i1ss,Dorao i.i:oa/Dastioaz *i1*_s1\›ri=oi§çi__E_aDo. _ ______ UND 12

5.

Lt.. ¬

Esr.›iiiiti“'.5:'át›cia _ iaaav`a,1sivoi..r,aciivia DE 4 roiianas ivo vaoaao
nas iziiszi, aorao i.io.i/oastioaz ris.i~.ti=›o__ç,iç¿i.Do. _ UND U4-

1sio_i5sisai-i_"_`fijz_ roiviaoas. iÍ*"`ç“›`zrÊi_icia ivt-iai i\z1Ía_ 1 gúavii. _ _
I-I-II-l.|.|.l.'.-.-._lurso ___ 10

LOTE 52 - IMPRESSQBAS (PERMANENTE)

ITEM

1

2.

 ¬ HHIIII |=||.
` ` "DEscRicao S»i'fi`i-ifi`_i_~ia DD PRD`D__I_,1_"_ço _ UND ` rcírat

i..iviif›'i-tassoiia ivriii..rii=ui~.icioi~¬i.-ii. Jaro DE 'i"iti-ri¬a cotoiuoa coivi
sisrisi-1.a sutir rias: _ vstocioaoa oii iivivitsssao ssifvivi' vitaro E 15
-vivi viusro coi~irrs to Use E xviitistsss iiaraassao Passira.

UND

¿lJ 

12
1 Jr I Í- I-

uiiniu ||¡ j m,¶ I fflfflfl n?

-I r J:ivrr›a_issstiita iviULrir¬uivcioiv-ii _ (iivi'1>=1i.i1vrE, coiia ii Dioiratiaa)
Liviviinssao via raivous DE *i"iivTa (servi uso DE caarDci‹io)
rzotofsioa cor.-is1s'1'EMa 1sui.i~:ii-ot Eaasurioo - coivsitao Liss, v/t Fi
Diascr E iviiistsssi coiv'i'isivD‹o rotici-i scaEEi~i; ii-zii=aii\iJ=i .ara rsss
:›a_oii~¬.as EM vitsro oii casa iflaoiivas cotoiuoasz iivn>aEssao
FRENTEEvniistiiauroivnirica.. _ _ __

UND 06

3.
iivii=.itiÍ=Íš'šIoazi iviut*;i"11siiE`cioi-iat i;.asEa ivioivo _ vrtsro E aaaivco;
riri=aEssao i='a.rsi-_irE E viiaso aiiroiviarica; cicto DE ri-ra.a.itEoz

._ saziaaiiaoiiviigvistociDaDg__j_i_~¡¿-a=~itiz.iss..~iozaiiajf-_;~_zi. _ _ _
UNI.) 2

$_I'ÚI'

LQTE VI - AP¿_R_E,LHO CELULAR [PE RL/I_A_fi ENTE)
I- _'-\ I I_í _I Izlz'

iraivi ` Dsscaicao iviiiviiva op paonuro _ _ pjgrj rorat
j j_lj Ãv.aaEti-içi_c`1ii..tii.aa si.‹ia_áFri7i'i5ii-ioi~_iE _ risca 5", ss cs, «io__` :DED ls-E

i.,orE vii - Ma.,rniuais aviirs ii×ii=oi1,iyia'rica(ggi;is11i\io)
_ ___ ¡, ¡_¡__|-¡ ¬ ¬TI¶¬ I-ii _ í'¬_i*i_1gi¿‹_i _ _ _ Dsscaicao ivifivii~_ia_Do i=iioDtirq____ _ ___ uivo rorat\_|.|.|.¡_|.-It-flilllíí

_ j_. caso iioivii _ itisav soil' tro, t;r;iii'i-1'itiiv'r_|¡çi_¡~i_j_roz na iviis'i¬_çc¿s_._ _ ___ tiivn iii.
2. ' caso va (Es*`rEaEo) it via rssrsaisoj _ coilznsitiivisino avito:›riiaa.i.:›oz as

lvl l'i*I"liOS.
UND 10

5 tzaiio vo`.`-i `_ iz.iacric› viiíii iviacno, ccD.ti°1=‹_i'i\.‹iEi«»ri¬ci avaoitiiviaiioz aa
i\fi`.E.*`l"IiOS. _ __

UND 43

vie 'HD i.i-ri¬Eiiivo s_sD rasos ____ _ __
cotsrciii DE assii-ia'i'ti1i_i_r. _Dic.irai. __iisE 'roucHva.D _ _ UND

\-13

-iiiiaUNID
G”- 'P , ED E:›ri*E1i1vo“`i`iio1tra*i*iii. ira usa as s.a._ _ _ __ UN D "tis

Ji
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LQTE vIII - cânm ACIIETIEA (PE1I:0‹IA1-IEI~›ITE)

'f:*}".›_
I' .J :_

Ji, _, ._ /
. _1. ' ___¿.l

"'I¬ -I.. F
I-¡_-_.'-1-'_'

I"í¬`í.‹I "EEEEEIDÂE MÍNINADD _1=EDI¬›IJTD _ ` "___ I UND "`iDTAL
E2122 .l×TEú21*'II‹:Â" .`5ÍTDD.z 0`fi`f'DLT, EI-I*I“'1'iÍ.»í."D..›z2z I E.E'I¬22D2 ELII, 2
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JI.IsTI1=IcATrvA DO CEITERIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO Dos 1.oTEs
lustilica-se o criterio de iulgamento da licitaç:-'io ser o MENOR FREÇCJ POR LOTE por ser aquele que melhor
reflete os anseios da lici.I'açao, por ser economica e logisticarriente o mais visivel, tendo ern vista que os serviços
agrupados em lotes são similares, rninimiaantlo a cotação de itens Du lotes de valores insignificativos, e o seu
a_I¿r111:fan¬1ento perfaa um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior
economia de escala, melltora na padronização, logistica e gerenciamento dos serviços, já que a urridade. gestora
solicitará o objeto a um r1I.'1mero menor de fornecedor, bem corno maior agilidade no julgamento do processo. A
realização de diversas cont.1'ataçDes atraves do criterio de julgarnerito menor preço por Item, para o objeto e111
tela se torna itivitivcl por diversos fatores como: Falta de padrotiiaaçäo, necessidades de muitos se1¬›ridotes para
gerenciar e lziscaliaar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, alem do
número reduzido de serviclores para gerencias os diversos contratos possiveis. Des tarte, podemos concluir que a
definição do objeto da l.icitaç.ao pública e as suas especificidades são discrieionárias, cornpetindo ao agente
administrativo avaliar o que o interesse. pt'Il:1lico demanda obter mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que ral agrupametito (D/IEIHKÍJR PR_E`.Ç£`J POR. LOTE) in-i resultar em considerável
ampliação da cotitpetitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim
aumentar a prolzralailidade de que a Administraçšio venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que
ela recebera mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A 1”-\dn1inistraç.ão, com essa
decisão justificada, visa aumentar D desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no
fornecimento de todas as peças Iicitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens
seiarn divididos entre vanos licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles podera comprometer todo
o planejamento da prestacao de se.rvic,tos objeto da presente corittataçãtâ, que visa atender o interesse l3*úbl.ico.

Importante salientar ainda que esta Adrtiinisttação pretende contrata.r serviços que no seu contento geral são
da mesma natureaa, tendo a certeaa que aglutinando os ite.ns em LOTES poderá gerar aos licitantes
ganhadores uma maior' economia de escala que, certamerrte, sera. traduzida ern menores preços em sua proposta
gltilfial.

Sobre este tema, podemos citar a obra “Tt-'a.w.f Paaf.=ar`1.~0.r rslrrs L:`.-.21ar,r‹íe_r- e tÍararrri'a.I*", varios autores, da editora
l\/lallaeiros, na página WI, o seguinte trecho:

“(...) em geral, a ecenarnia de escala É instrarnente fiorclarnenral para
dirnrinaiçaa de castas. Quanta rnarer a qrrantrfdade a ser negociada,
rnencr 0 casta aniraric, qae ern dec0rre`ncia da bararearnenta da casta da
pradacãa (economia de escala na indústria), qaer parque ba? dirninaiçac
da rnargern de lacre (economia de escala geralmente encontrada na
ccrnercia) ".

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o 'l`ribunal de Contas da União, quando decidiu pelo
i.11deferi1¬nento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em 1.uT1
único item, desde que deviclarnente justiñcada pela area demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de
restrição inclevida it conipetitivicladc.. (Acórdão 1.167/2012 - TC 000.1-`l3I /2012-5 - TCU - 'l'leD'.'-'trio - Relator:
josejorge).

PREEFEITURA MUNICIPAL DE IIIICIRADA NCIVA
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Essa mesma Corte se pronunciou atraves do Acórdão n° 732/21108, no seguinte sentido:

" a qrresrde da oiebilidede de fiacienemenre deoe ser decidida cem
base em cade case, pois cade abra tem es sans especificidades, depende e
gestor decidir analisando qual rt selrrçde mais adequada no case
cencrere".

Dessa forma, verifica-se que o ent:end.í.me.nto do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto em
itens distintos deve ser auferida sempre no case concreto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para a
r\dm_inist.ração Pública, desde que não haja restrição ã competitividade.

Assim, dentro da competencia discricionãria que e assegurada ã .Administração, optou-se por adotar o criterio de
julgamento e divisão por lete.s, que se reputa mais ajustado as necessidades e eficiencia admirdstrativas no
presente caso.

REFERENCLAL DOS PREÇOS
Os preços de referE:ncia foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do
Municipio de MCJILADJX I\`lOVA/Clã, anexadas aos autos deste processo.

DA ADJUDICAÇÃÚ E HOMOLOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. A adjudicação dar-se-si pelo Pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser tamberri
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficarã eaclusivamente a cargo da
Autoridade Competente.
2. A homologação dar-se-ã e:-:clusivamente pela autoridade competente.
3. Apos a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes, serão
registtrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo deste edital.
3.1. Será incluído, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produtofscrviço com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequencia da classificação do certame.
4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o praao de U5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento
da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de Preços. O praao
de comparecimento podera ser prorrogado uma ven por igual periodo, desde que ocorra :nocivo justificado e
FLCEIÊÍJ.

5. Quando o vencedor não comprovar as condiçoes liabilitatorias consignadas neste edital, ou recusar-se a
assinar a Ata de Registro de Preços, podera ser convidado outro licitante pelo Pregoeiro, desde que respeitada a
ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatorios e feita a negociação, assinar a
Ata de Registro de Preços-
6. Cl sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocomirncias relevantes.
7. A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar
ou revogar o presente processo, por raaoes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado e mediante fundamentação por escrito.

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, atraves da Secretaria de Saúde a qu.al set:-i o orgão gestor da Ata de
Regis tro de Preços de que trata este edital.
2. A Ata de Registro de Preços elaborada conforme o sera assinada pelo Ordenado: de Despesa da Secretaria de
Saude, ou, por delegação, por seu substituto legal, pelo Pregoeiro do Municipio e pelo representante do
fornecedor legalmente credenciado e identificado.
3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos
licitantes vencedores, bem como dos licitantes que aceitarem cotar os serviços/produtos ora licitades com
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preços iguais ao do licitante veticedor, na sequencia de classificação do certame.
4. A Ata de Regiane de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as contratações
que dela poderão advir, ficando-llie facultada a titilização de procedimento de licitação, respeitados os
dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferencia em
igltalclatlc de cotitliçocs.
5. O participante do SRP (Sistema de Regiane de Preços), quando necessitar, efetuará aquisições junto ao
fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e
especificações previstos, durante a vigência do doc.umento supracitado.
6. O fornecedor detentor de preços registrados ficará. obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do
SRP (Sistema de 'Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos locais
especificados neste Termo de Referência deste edital.
7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer orgão ori entidade da
Administração Pública Mtinidpal, Estadual ou Federal, na condição de orgão Interessado, niecliante consulta
prévia ao Órgão Gestor do Registro de Preços e concordância do(s) fornecedor(es), conforme disciplina as
Legislações vigentes.
8. Os orgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto aos orgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o
preço a ser praticado.
8.1. As cont.ratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitetn não
poderão ei-iceder, por orgão Interessado, ao soiriatorio do quantiliativo estabelecido parágrafo 4° do art. 22 do
Decreto Municipal nf' 003/2(1'15 de 22 de janeiro de 2015.
9. Caberá ao orgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por orgãos interessados
da Adn¬.inist.raçãe Pol:-zlica, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado, ebedecida a ordem
de classificação.
10. Ú detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Ftegistto de Preços recusando-se a
fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduzir os
preços registrados qtiando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado
iniclõneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razões de iriteresse
público, dev.idamenie fundarnentado, terá o seu registro cancelado.
11. A Comissão de Pregão providenciará a publicação do estrato da Ata do Registro de Preços na Imprensa
Uficial, como pede. a lei il.otiI3X93 e suas alterações.
12. Os preços registtatlos poderão ser revistos a qualquer tetnpo em decorrência da redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parametros
constantes na Legislação Pertinente e vigente.
13. A Prefeitura Muiiicipal de Morada Nova, atravás da Se.ctetaria, convocará o fornecedor para negociar o preço
registrado e adequá-lo ao preço de. mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de
mercado. Caso seja frusttatla a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.
14. Não havendo finito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata, poderá
convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o itciu, ou
ainda revogar a Ata de Registro de Preços.
15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ii média daqueles apurados
pela Admirusttação para os itens registrados.
16. As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa Clficial
e no quadro de aviso deste Municipio.
17. As demais condições contratuais se encontram estabelecidas na Minuta da Ata de Registro de Preços.
IS. As quantidades previstas neste `[`errn.o de Referência, são estimativas máairnas para o periodo de validade da
Ata de Rag,i.atro de Preços, reseivando-se a Administração da Secreta.tia, o direito de adquirir o qtiantitativo que
julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado.
19. C1 contraI_o decorrente do Registro de Preços, a ser firmado entre a Secretaria detentora do registro, poderá
ser formalizado atraves do recebimento da Autorização de Compra/Sei¬viços e de Nota de Eiripenbo pela
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detentora, ou outro instrumento sirnllar que substituirá o instrumento contratual nos casos previstos no artigo 62
e seus parágrafos rla. Lei n" '8.ri66/93 e suas alterações posteriores, observando-se as condições estabelecidas
neste edital, seus aneitos e na legislação vigente.
20. Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificarlamente, a assinar o contrato¡, a autoridade
superior deverá ei-:tinguir os efeitos da homologação e da assiriatura da Ata, sem prejuizo da aplicação das
sanções cabíveis.
E1- O Municipio de MORADA NOVA, com a interveniência da Sl5".CR_EITARlA gerenciadora da ARP, assinará
a ata com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo má:-time de U5 (cinco) dias corridos, contados da data da
convocação eitpedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo ser prorrogada
sornente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
22- O l_icitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a assinatttta da. ARP,
deizar de entregar a documentação eidgida neste edital ou apresentar docurnentação falsa, ensejar o retardaineiito
da ezecução de seu objeto, não mantiver a proposta, falliar ou fraudar na eitecução do objeto, comportar-se de
modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o lvlunicipio de MORADA
l“~lOVA e será dcscredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas ein edital e no contrato e das demais cominações legais.

DA DURAÇÃO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS DA FONTE DE RECURSOS E DA GARANTIA
De Execução no co1vTRA'ro
1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação,
conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro de preços
não será superior a doze meses, incluidas eventuais ptorrogações, conforme o i.¿i_sp__l_l.l do § ifiti art. 15_ç1a Lei
pE,fl.ot'.~6¿lg. 13393.
2. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura Municipal
de Morada Nova, a ser informada da lavrattira do ceiitrato.
3. Não haverá ezigência de garantia de eaecução para a futura contratação.

DA ASSÍÍNATU RA DO CONTRATO
1» O lvlunicipio de l\rlOli_ADA NOVA, com a interveniência da SE.CRETARlA REQUISITANTE, assinará
contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo másirrio de 05 (cinco) dias corridos, contados da clara da
convocação eitpedida por esse orgão, sob pena, de decait do direito ã contratação, podendo ser prorrogada
soinente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação reg-ular
no ate da assiriatura. do mesrno, a autoridade superior deverá estinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação através do ato de rescisão c retornará os autos do processo o Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação
das sanções caltiiveis.
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessivamente.
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deirtat de
entregar a documentação eaigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não rnantiver a proposta, falhar oii fraudar na ezecução do contrato, comportar‹se de
modo lnirlõneo ou cometer fraude fiscal, ficará iinpedido de licitar e contratar com o Municipio de MORADA
l¬~lOVA e será dcscredenciado tio cadastro do Municipio, pelo prazo de até U5 (cinco) anos, sem prejtiizo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais comi.nações legais.

DA FtscAI,.1z'.AçÃo E nas Airreiraçõiss no coivT1=tATo
1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do att. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanliar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorrências relacionadas a ei-:ecução e determinando o que for necessário ã regularização de fall-ias oii defeitos
ol'isei¬.-'atltT›s.
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2 - A fiscaliaacari niie exclui nem reduz a respenaabilidade da centratada, inclusive perante Lerceires, per
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas eu vieies redibirõries, e, na ecerrif-.ncia desta,
nãe implica cerrespens-abilidade da Adntittisti'açäe eu de seus ag,-entes e prepestes, de cenfermidade cem e art.
70 da Lei Federal n° 8.606/93 e suas alterações.
3 - CJ representante da Adntinistraç.ae anetarri etn registre preprie tedas as ecerrencias relaeienadas cem a
eirecuçãe de centrate, .indicande dia, mes e ane, bem cerne e neme des Funcien:-i.ries ii regularizaçãe
ev'entualn¬iente envelvides, determinande e que fer necessarie :Et regttlariaaçãri das falhas eu defeites ebservades
e encaminltancle es apentamentes ii auteridade eempetente para as previdencias cabíveis. 14.1. Niie haverá
exigência de garantia de eitecuçãe para a futura centrataçiie
4 - l*-le interesse da CC3l\lTRA'l`AI“~lTE., e ebiete deste Edital, Terme de Referência e ane:s'.es pederti ser
suprimide eu acrescide ate e l.imite de 25% (vinte e cince per eente) de valer inicial da centratsçae, facultada a
supress-I'1`e alem desse limite, per acerde entre as partes, cenfemie dispeste ne artige G5, § 1° e 2 *`, incise II da
Lei rt” Súúfi/93.
5-- Ne interesse da Arlministraçãe, e valer inicial arualieade da eentrataçãe pedera ser aumentade eu suprim.ide
até e l.irr.tite de ?.Ê›*'i»'u (vinte e cince per cente), eern .Fundamente ne art. 65, 1° e 2”, da Lei r1°8.l'.ifi6/93.
6- .fä Licitante (Ientratada fica ebri¿i,ada a aceitar, nas mes.mas cendições licitadas, es acrescitnes eu supressões
que se Fmerem necesstíirias.
7- Neitliuni acrescime eu supressíie pederá exceder e limite estabelecide nesta ceitdiçõe, eztcete as supressões
resultantes de acerde entre as partes.

DO PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA. DOS PRDDUTÚS E DA 'FORMA DE PAGA.MEN'I'Ú
l. Pederãe ser firmades centrates, que setrae tratades de ferma autõnema e se submeteri-ie igualmente a teclas as
dispesições censrante.s da Lei l“¬Âl“*'. 8.666/93, inclusive quante as prerregações, alterações e rescisões.
2. DAS ORD Ei`.'l“šl'S DE COI\=Ilf'R_AS: Os predutes licitades/centratades serãe entregues mediante eitpediçãe de
ORDENS IDH CLOMPFAS, per parte da ad.n¬_`tnistraçi¡e ae licitante venceder, que indicarãe es quanritarives a
serem entregues, de acerde cem a cenventiencia e epertunidade adm.in.istrativa, a necessidade e dispenibilidade
fin:-tt1‹:ei_t'i1 da CC)I\lTil.1iLil'r\I*¬lTE..
2.1. A Ordem de Cempra emitida center-.=.i es itens pretendides e a respectiva quantidade, devende ser entregue
se beneiiciiirie de centrate ne seu endereçe fisice, eu enviada via fac-simile ae seu númere de telefene, eu ainda
rem.etida via e-mail ae seu enclereçe eletrõnice, cujes dades censtem de cadastre municipal.
2.2. O centratade deverá entregar es predutes/services selicitades na Ordem de Cempra/setviçes,
epertunidade em que receberri e ateste declarande e fernecimente. Os predutes/services serãe entregues nas
se.guint'es cendições:
a) lwles leca.is determinades pela administ.raeiíe de presente preeesse lieitatõrie indicade na Ordem de
Cemp ra/ service;
b) I*-le praae de ne tnazcune de 10 (dee) dias eerridgs para es lezee de material de eensume e de 30 (1;¡j11rg]
dias para es__Ipres de material perma,g_e¿tt¿, apes e recebimente da Ordem de Cempra/service ne herárie de
07h as 131:; (lterz:-irie leeal).
2.3. (J aceite des predutes/serviçes pele õrgãe recebeder nie eztclui a respensabilidade civil de ferneceder per
vicie de quantidarle, qualidade eu disparidade cem as especificações estabelecidas ne anese deste edital quante
ses prüclutes/serviçes entregues.
2.4. Os predutes/services devem ser entregues cenferme selicitade na Ordem de Cempra/serviçe, ebservande
rigeresarnente as especificações centidas ne Instrumente Cenvecatõrie, ne Terme de Referencia e ebservações
censtantes de sua prepesta, bem ainda as nermas tecnicas vigentes.
3. Para es predutes/services ebjetes deste certame, deverá ser emitida Í:`atura e neta fiscal em neme de dafis)
unidadefis) gesterafs) de Municipie de Merada I*-lleva/CE.
3.1. As mferrtiações necessšwias para ernissãe da fatura e neta iiscal deverãe ser requeridas junte a(s) unidade(s)
,e_,estera(s).
4. Ne case de ce1¬istata‹,-.iie da inadequaçae de predute/serviçes fernecide as nermas e exigências espeeificadas
neste edital, na erdem de cernpra e na prepesta vencedera a administraçãe es recusarii, devende ser de imediate
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eu no pra:-:o nuisitno de 24 (vinte e quatro) horas arlequados ás supracitadas condições, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
5. Os produtos/'serviços licirados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas ne Termo de Referencia, nes anettos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo e contratado a responsabilidade pele pagamento
de todos es i.mpostos, ta:-tas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem come, quaisquer
encargos judiciais eu etrtrajudicíais, seiam traballiistas, previdenciários, fiscais e cotnerciais resultantes de
fornecimento que lhes sejam itnputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) .r\ reparar, corrigir, remover eu substituir, its suas eirpensas, no total eu em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos eu incorreções;
b) Responsabiliaar-se peles danos causados diretamente it rkdinirtistraçãri eu a. terceiros, decorrentes de sua culpa
eu dele na ei-:ecução de fornecimento, não er-tcluindo eu reduzindo essa responsabilidade a fiscalização eu e
acompanhamento pele orgão interessado.
6. Ú pranto para pagamento será de até ãíl (trinta) dias, contados a pa.rti.r da. data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
7. C) pagatnento semente se.rá efetuado apos e ateste, pele servidor competente, da Nota Fiscal/ Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá e detalhamento des produtos entregues.
7.1. O ateste fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal]Fatura apresentada pela
Contratada cem es produtos efetivamente entregues.
8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ l*`an1ra eu des documentos pertinentes -.it contratação, ou, ainda,
circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, e pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie
as medidas saneaderas. I°~lesta hipotese, e prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da tregltlarisação
da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
9. Será efetuada a retenção eu glosa no pagamento, proporcional ii irregularidade verificada,
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
9.1. Não produaiu es resultados acordados;
9.2. Deixou de eitecutar as atividades contratadas, eu não as eirecutou cem a qualidade mínima exigida;
l(.l. Antes de pagamento, a tflonttatante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
11. O pagamento será efetuado por meio de. Clrdem Bancária de Credito, mediante deposito em conta corrente,
na agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigente.
12. Será considerada como data do pagamento o rlia em que constar como emitida a ordem bancária para
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13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura náo tenha sido acordarla no contrato.
14 ~~ Clcorrendo atraso no pagamento, desrle que a CDl'*~l'I`RATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do
índice Geral de Preços -~ Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período
cotnpreendido entre a data. prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pro-rata temporis" para as
antaliaações nos subperíodos inferiores a 3D(trinta) dias.
15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do pras-to ou rescisão contranial.
16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

no Ptteço, antjusre E noutiiiaruo Ecowetvttco - Fttrataeerne
1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidencia de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciririos, fiscais e comerciais, ta:-tas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
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2. REAJUSTE.: Cla valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses,
liipetese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3. l`LEEQUli'_.ÍBRICJ ldCC)l*~líÍJl\fI.lC.i`)~FIl\iAl*~iClF1lRC3: l`-l a hipotese de sobreviretn fatos itnprevisiveis, ou
previsíveis, porern de conseqiiencias incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econõmica extraordinária e
extra contratual, poderá, mediante procedimento adrrrinistrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuararn inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtosfserviços, objetivando a manutenção do
equilíbrio econemico-financeiro inicial do contrato, na forma de artigo 65, ll, “d” da Lei N”. 8.666/93, alterada e
consolidada.
nas oetuosçöes na cot~tTtr.ATruvTe
l. Solicitar :-1 execução do objeto it C(íil“iTiIir\'l¬ril'Jdt atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
2. Proporcionar ã COI\l'liRA'I`ADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal nfi 8.666/1993 e suas alterações.
3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrencia., solicitar
providencias da CONTRATADA, que atenderá ou justiftcará de .imediato.
4. l\lot.iiicar a C.Ol*šl'1"RƒtTAl`.U\, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5. Elfetuar os pag-.-rmentos devidos ã CCll\lTlLr*r'l"AD.A nas condições estabelecidas neste contrato.
6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de
alteração, conforme conveniencia da CONTRA'l"Al`~lT'fi com observãncia tias .leis traball-ristas.
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
8. It¬rdicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9. fixigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Clontratada, de acordo com as cláusulas
contratuais c os tern'.tos de sua proposta.
10. lálotificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejarn adotadas as medidas corretivas necessárias.
11. da Conuatada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e. tempestivo pagamento de
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, ll, da Lei rt” 8.666/93.

nas ottttroaçörss na cotvraarana
1-lšÍI.ntr-egar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Termo e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda a duraç.ão clo contrato, em compatibilidade corn as obrigações assum.idas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Ei- Providenciar a irnerliata correção das delieiertcias e/ou irregularidades apontadas pela Cerrtratantc;
4- .Meat com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineiiciencia ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
5 - Resporttler por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a inci.di.r sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e
ouu'as providencias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis nabalhistas e específicas do
trabalho e legislação correla ta, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecirnentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarern em indagações de caráter tecnico, bipetese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.
7 - Substituir ou re.parar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, no prazo fixado pelo Ci-ester do
Cflflttatti.
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S = Providenc.iar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja conduta
considerada pela fiscüzação da CCl'NTliA'l¬r\l\lTl.ii..
9 - liefazer' a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
dc-sconforrrridades com as especificações constantes no "í"ermo de Referencia, contado da sua notificação.
10 - l¬l.emover, as suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou
aquele em que fer constatado dano em decorrencia de transporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo i.r¬necliato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.
ll - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Cedigo de Defesa do Consumidor n° 8.078, de 'l99fl);
12 - Observar, no que couber, o Cedigo Civil Brasileiro, norrnas tecnicas, as leis e os regulamentos pertinentes.
13. Responsabilizat--se integraltnente pela observãncia do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e na
Portaria nf' 3.460/77, do 'Ministerio do Trabalho, relativos a segurança e ltigiene do trabalho, bem corno a
Legislação correlata em vigor a se.r exigida.
14. Repor imediatamente, sem õnus para a COl\l'1*Rr\TAN'l'E, as peças substituídas em decorrencia de
instalação incorreta, defeito ou persistencia d.o problema objeto da revisão.
15. Arcar corn todos os õnus ou obrigações decorrentes da legislação tributária, fiscal, comercia.l., trabalhista, civil
e demais relativas ã operacionalização dos serviços contratados.
16 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiore.s de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ot1 insalulziret
17 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no ergão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203,
de Éfllfi curnprir corn as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
18 - Para o(s) lote(s) de equipamento(s), a mercadoria entregue terá assistencia tecnica e garantia de no mínimo
ill (um) ano contados a partir da data da entrega, corn os catálogos e caso necessário treinamento para o
funcionamento do(s]t mesmo(s).

nas ttstvaaçotss E satvçöes rtnrurtnrstxarwas
1. Adora-se como criterio de justiça e obediencia ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sanciouáveis em editais de pregão, abaixo descritos, ga.tantinrlo o direito de exercício
previo de ampla defesa nos processos de sanciona.mento com o impedimento de licitar e contratar corn a União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Ace-rdão
TCU/Plenário n° 1.7fl3f 201 1, art. 7° da Lei 1il.5.?.O/20112, corn respectivos prazos rle duração:

1.- -I J. _ _I'I |__ *I \lJ¡l II-I'I'\ I-lu I-I_I Il-Ç I-t-I'- lzfl Ç-I

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS:
I~- Forjar a classificação cotno microempresa ou empresa de )1. Impedimento de licitar pelo períotio de, no minirn_o, 1 (um

ano. ActÍtt'dão TCU/l`-'L n° 5íÍI'?4-/ 201 1.
I-|_ti.| _ _ __ il l_Ç Il

pcqtreno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licita ¬ões incenn`vadas ou não.I:

_-I I'|.|n -II .-I

II- Desctun rir razos estabelecidos elo Preteciro duranteP P is
a sessão de licitaç.ão para qualquer marufestação na sessão
-itblica -eu-ando nrmtrlto e atrasos no certame.l-I r E

2.. Impeditnento tie licitar pelo petzíotlo de, no minimo, 4
(quatro) meses.

i I_Z _1'\ I-l.lI _ il

Iii- Desistir do lance., sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. ,.,.,,,,-,g,__

É I I-1 j Ií

"_n 1- _

IV- l"~¬iao apresentar ou deixar de apresentar documentação tj ( )
5ü¡,,,,,,,dfl ng adm] na {,,,“g gn ,,c,,,,,,,,,,,,, ga P,,_,,,Ú5,g, 4 Impe nento eltcrtarpeloper1ododc,no nuntmo,t':i arts

- - r ¬. ncsltalniitttçatt ou na contratação. 1 CH
-J I -I I ZÉ

Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer
scnddo.

flflü.

|1'I| IPI I I_-I Z l."l _-I'l
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3. In-rpedimcn to de licitar pelo periodo de, no mínimo, 6 (seis)

V- -'lr reteritar ro esta comercial. em dencotdo com o . , _ , ,L X1 P 1' 1 P P ai 5. .lrnpedimento de ltcttar pelo penodo de, no rnrrumo,1 (urn)
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Vl- rltprcsentar documentação falsa durante a licitação ou=
contratação.

E. Impedimento de licitar pelo periodo de no rníitimo
(cinco) anos.

para apurações de sanções de ordein penal.

.ta «

5

9. Conumicar ao Il/íitiisterio Público lisradual e ou Federal

I-¡_'l _ l.l_t'_ __ _

VII- l“¬~lão manter as condições habilit.ater-ias durante a
execução tlo contrato ou da vigência da ata de registro de

fi. lrnpedimeiito de licitar pelo período dc, no minimo, 6
(seis) meses.

[3£ti'.Ç.t'i F..
J|_d-_-I¡'I'F_ -I _ ___ _ _'__\ 'H1

Vlll- Não retirar a nota de
cinpenho/não assinatura da rita.

_ -I _ I.l J

Di- Eiitregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referencia.

11. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínim
(um) ano.

O

o,1

12. Multa de, no mínitno, 1f.lÊ'.‹"t› (dez por cento) do vai r do
con tra to/nota de empenho.
13. Adverteitrtia
le. Multa de, no mininio, 0,5 “/s (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido,
limitada a 20 (vinte) dias. Apex o vigesimo dia poderá ser
çonsidera._dg_ inexecução total ogparcial d__o_objeto¡ ___

__ _ Fl _ I

l*<í¬ l*-lão e.fenrar a troca tlo objeto, quando notificado, durante
a contratação.

15. ndverteitcia;
12. Itnpedimeiito de licitar pelo período de, no mínimo, 1

LLI11 fl.1`lO.í )
18. Multa de, no mini.mo, 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

J .- __ I __ II

iii- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

13. rirdvertericia
19. Multa de, no n-tínitno, 0,5% (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não substituído,
limitada a 20 (vint.e) dias. Apes o vigesimo dia poderá ser
cottgidgrada ingíecttçãti totgrl ou parcigl do oltje_p_':›. ____

. iill- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem

_lz-I _ _ _ I-I-I

do (s) equipamento quando previsto no edital e terrno de
referencia.

21. .~\dverte.ncia
22. lmpedirucnto de licitar pelo periodo de, no tninimo, 6
(seis) meses.
23. l.\/l]rrlta de., no m.íi¬rimo, íi,5f'rii (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.

XIII. Deixar de entregar documetttaçao onguial exigida
neste Edital duraiite a licitação oii contratação.

l " ¬ _ H - " J ---` -` -21. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor do
cont.rato/nota de empenho/valor total estimado para o it.em
ou lote.

\__ l__ _ I -1 _I

}€_lV- Com ortar-se de tnoclo inidõnco na licitação ouP . 24. lmpediinento de lic.itar pelo período dc, no ntírrimo, 2
contrai-.tç-ão, causando prejuízo a Aclrniiusttação ou dois anos.
dem tt td feira . orda eit ' 'dic a ( .I . . _5115 mi Ú U Ii w mam 1 Ú lim Ú' Ú 25. Multa de, no muumo, 102-fa (dez por cento) do valor do
regramento do edital, aos licitantes, ã ridrniiustração e á
sociedade

contrato/nota de empenho.
F - I

-III I I _ -I I H_'I _! 'I __ __-I _

ifif.. Cometer fraude fiscal drirante a licitação ou contr-.it'aç.ão.

22. lrnpedirnento de licitar por 5 (cinco) anos.
23. Multa de, no mínimo, lflf-.“.‹'Et (dez por cento) do vaio.r do
contrato/nota dc emperiho.
25. Comunicar ao Miuisteitio I-*tÊil'.tlico Federal e ou l-Íistadual.

_

1{V`í-- talão recorripor níveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos pre-prios, regulares e irietentes
tios monitor-:imentos tecnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

l“iVII-- Deixar de executar qualqu.er obrigação pactuada ou
prevista ein lei e no eclital da prcst.-.nie licitação, em que não

27. Impedimento de licitar com a PM'l\tll*¬l pelo período dc,
no rniniino, 1 (run) ano.

20. lmpedirnento de licitar corn a Plvlivlisl por, rio mínimo, 2
(dtiis) anos.

I
__ _'I I _-t'_ _ -1 _

se contine outra penalidade. I|_Í` -T1 'I il _ l_-
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XVIII- l*¬lãe celebrar centrate, ein cenvecaçãe dentre de
praxe de validade de prepesta.

15‹I_I}{-- lneszecuçite retal, previste na Lei Bdtid/93 e Lei
l l'l.52l.Í|/2f_lt`]2,

29. lmpcdirnente de Litzitar cem e municipie de Merada
l'-leva per, ne mi.nitne, l(um) ane.

32. lmpeditnente de licitar cem a FMl'\¿|I`~l per, ne minirne, E
(dels) anes.
33. Multa de, ne tnÍn_i.n1e, 2lfl*}'ii (vinte per cente) sebre e
valer El_‹:.';cei¬.t.rat:e/rp_:i›_tI:_a de empenlte__eu valer daflparcela.

I_Ç I-_I $_t-I _ II-I

l=~L'{- In.e.r.ecuçãe parcial de el:›jet'e previste na 1..ei E6156/93 e
Lei lll.52Í.Íl/2002.

l . . - ¡ 1 1}C*í.l- lÍJenegr.1.r eu ealu.n.tar etpupes tec.1uca c de Pregeetre,
bem cerne pesseas que integram es precesses da I5'lVIMl¬~l,
em raaše de denimci-as seb a acusacííe de direcienamente de
certame, sem a apresentaçãe de prevas pertinentes eu a
aptesentaçãe de prevas i.nfu.ndadas, em precesse
r'tt'lmi.e.istra1:ive instaurade.

34. Irnperljmente de licitar ceru a PMMN per, ne mínime, 1
(um) ane.
35. lvlulta de, ne n-d.ni.rne, 10% (dee: per cente) selere e valer
cerre_spendent.e a parte nae executada.

34. Impedirriente de licitar cem a r\cln1inist.racãe Pública
liederal, Estadual, Municipal, pele peciede de 5 (cince) ane.

_ -Ii S1- I-I I

X_}€.I`l- Cetueter Fraude fiscal ne recellrimente de quaisrluer
ti-ilautea

35. Declaracae de inicl.e.neidade

Eílll- Detnenstrar nae pessuir ideneiclade para centratar
cem a rkdrrrinistraçãe em virtude de ares ilícites pracicades.

316. Decla.tat,¬ãe de inidencidade

i }{§~ÍlV- Fr|.1strar eu fraudar, mediante ajuste., cembinaçãe eu
tpialquer eurte ei-tpediente, e c.arater cernpecitzive de
precedimente licitatdcie púltwlice.

41. Multa de até Eüiffú de far-urarnente bi.-ure de últime
e:-:ercicie antecier ae da .instauraçãe de prece:-sse
adniinist|'at-.ive.
42. Publicacãe ei-:traerdinsi.ria da decisãe cenclenatdria. i

Íflíli- lmpfedir, perturbar eu fraudar a reali:¿açi=`ie de
qualquer ate de preceditnente l_icitaterie públice.

'\

'I' I LI I I'|II I; t _

k.5{VI- Criar, de mede fraudulente eu irre ilarz E5504E3 P
jurídica para participar de Lici.tacãe públirza eu celebrar
c e n tra t.e adm.i_n_ist ra tive;

I.I'I'_ -J' il! I.Il.I.-I-'I

43. Multa de até 20% de fattuamcnte brute de últime
eaercície anterier ae da instauraçãe de prece-sse
adnrinistrative.
44. Pueli_caç.ae eatrapíd.inaria da cleci_s-.`=te cerrdep¿:_ttdn.a. _¬
43. Multa de até EU'-ld: de fatu.ramente lnrute de íiltime i
ei-:ercicie anterier ae da instauraçãe de precesse
administraclve.
44. l-“ul:|licíç.'sie e:tt.rac›r_t:l_i1;tštcia da deeisiie cendciritpria. L__r

cem a aclnrirtistraçiie p'tÍtlT1lica

l }{`§{VII-~ lvlanipular eu fraudar e equilíbrie ecenenrice- 45. l*vlult'a de até 2117'/ú de fatununeiite brute de últitue
ti1ia11ceit'edes centrates eeleltirades eztercicie anterier ae da rnstauraciie de preccase

Elclnrinistra tive.

I»

45 Publica ae eatraerdinaria da decisfie cendenatdria_ . 1; , . _
_ 1 2 fil ill- í'H.¶¶fl Íhí u z L

2. Serae censiderades injustiticades es atrases nae eemunieades ternpestivamenre e indevidamente
l"undamentades, e a aceitacãe da justificativa ficara a critérie da 'PMMN que devera eaaruinar a legalidade da
cenduta da centratada. Cetnprevade impedimente eu reeenhecida terça maier, devidamente justíficade e aceite
pela PMl.\/ll`*~l, a licitante veneedera ficara isenta das penalidades mencienadas.
3. Isla hipótese da multa atiiigir e percentual de 1tl".«'tz (dee per cente) sebre e valer de centrate, a Plvllvllsl, peder-fi
prececler a rescis-Pie unilateral de cenrpremisse, hipótese em que a vencedera também se sujeitará as sanções
adnlinistrativas previstas neste lf-Íldital. Na ecerrdncia de falha rnaier pedera tambena ser' aplicada a penalidade de.
Declataçäe de ldeneidade para lie.ita.r eu eentratar cem a Adrnin.ist.racãe Pública, prevista ne art. 7” da Lei n"
l. 0-250/ EIÍIÚZ.
4. As multas perventura aplicadas serãe descentadas des pagamenres devides pela IJMMH eu celaradas
diretamente da pes-.sea penaliaada, amigável eu judicialmente, e pe-derae ser aplicadas eu.mulat_ivarnente as demais
sancees previstas neste Edital.

PREEFEITURA MUNICIFÁL DE MÚFCÀDA NDXÍA
ÀV. MÀNCIEL C'-AETRD. N". TEE - CENTRÚ - MÚRADA NOVA -- ÚEARA- C'-EF' E2B4D.~DDfl
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5. O licitante/ centratade será infermade que está passível da aplicaçãe da sançãe e terá e dirette de eaercer a
defesa prévia ne pra:-se de (l5(cinee) dias úteis a centar da sua netificaçáe, pedende ecerrer a juntada de
decumenres, cenferme dispesre ne art. 38 da Lei n° 9184/ 1999.
5.1. Transcerride e praae de defesa pnirvia cem eu sem rnanifestaçáe, e precesse será e.ncarn.inhade para as
análises devidas e para pesrerier clecisáe sebre a aplicaçáe da sançáe pela auteridade superier.
6. As multas seráe recelltidas em faver da Centratante, ne praae má:-tinie de 10 (des) dias, a centar da data de
reeebimente da cemunicaçáe enviada pela auteridade eempetente, eu, quande fer e case, inscritas na Divida
Ativa e cebraclas judicialmente.
'?. As sanções aqui previstas sáe independentes entre. si, pedende ser aplicadas iseladas eu, ne case das multas,
cumulativamente, sem prejuiae de eutras medidas cabíveis.

DA rusctsáo CQNTRATUAI..
1. A ine':~:ecr1çae retal eu parcial de centrate enseja a sua rescisáe, se heuver uma das ecerrõrrcias prescritas nes
artiges 77 a Bl da Lei n° 8.666/93, de Zlfüti/93;
1.1. A Rescisiie de centrate pedcrii ser:
a) Determinada per are unilateral e escrite da centrarante, nes cases enumerades nes inc.ises l a XII e XVII de
art. 78 da lei 8.666/93, netificande-se a centratada cem antecedência minima de 31] (trinta) dias, ebservade e
dispeste ne art. 109, “l”, letra “e”, da rnesma lei;
la) Amigável, per acerde entre as partes, case haja cenvenií-ncia para a centratante, reduaida a terme ne Precesse
Administrative, desde que, cumpride e estalaelecirnente ne 1° de art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial, nes
te.rmes da legislaçáti vigente.
1.2. A Rescisae administra tiva eu amigável será precedida de aurerieaçiie escrita e fundamentada da auteridade
cernpetenre;
1.3. Os cases de rescisiie centratual seráe ferrnalmente rnetivades nes antes de preccsse, ficande assegurade e
centradirõrie e ampla defesa.
2. Censtituem merive para rescisãe de Centrate:
a) CJ náe-~cun1primenre de cl.:-iusulas centratuais, especificações e praaes;
b) Cl cumprimente irregular de cláusulas centratuais, especificações e praaes;
e) A lenticliie de seu cumprirnente, levande a z^rdrninistraçiie a cemprevar a impessibilidade da cenclusáe des
serviçes eu fernecimente nes praxes estipulades;
cl) O atrase injustificade de inicie de serviçe sem justa causa e previa ceniunicrtçáe á Adrnieistraçãe;
e) A paralisaçáe de service eu de fernecimente, sem justa causa e prévia ceinunicaçiie a Adnrinistraçáe;
[') (Í) desatend.i.menre das determinações regulares da auteridade designada para acempanhar e fiscalizar a sua
eszeeuçiie, assim ceme as de seus superieres;
g) CJ cemetirnente reiterade de faltas na sua esecriçáe, anetadas na fe.-:ma de parágrafe primeire de arrige 67 da
Lei n° 8.666, de 21 de junlre de 1993;
lr) A decreraçáe da falência eu instauraçiie da inselvencia civil;
i) A dissriltiçae da seciedade eu e falecirnente de centratade;
j) A alreraçáe secial eu a medificaçáe da finalidade eu da estrutura da empresa que prejudique a e:-tccuçãe de
Centrate;
lr) Razões de interesse priblice, de alta releváncia e ample cenhecitnente justilicadas e determinadas pela nnaairrra
aureridade Ade-rinistrativa a que está sulaerdinade e centratanre e eaaradas ne preccsse Aclrninistrative a que se
refere e Centrate;
I) A supressáe, per parte da Administraçae, des materiais, acarretande medificações de valer inicial de Centrate
alem de limite permitide ne parágrafe primeire de artige 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junl-te de 1993 em case de
nae cencerdáncia per parte da empesa,
m) A suspensáe de sua errecttciie per erdem escrita da Adrninistraçáe, per praxe superier a 1211 (cente e vinte)
dias, salve em case de calamidade púlrzlica, grave perru.-rlziaçãe da erdem interna eu guerra, eu ainda per repetidas
suspensões que retalirem e 1-nesme praae, independentemente de pagamenre ebrigatõrie de inderdsacões pelas
sucessivas e cenrratual.menre imprevistas desmebiliaações e mebiliaações e eutras previstas, assegurade ae
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centtatade, nesses cases, e direire de eprar pela suspensáe de cumprímenre das ebrigações assumidas atá que
seja nermal.i:tada a sirttaçáe;
n) A ecerrê-.ncia de case fertuite eu ferça maier, regularmente cemprevada, impeditiva da ei-recriçáe de centrate;
e) CJ descurnprimente de dispeste ne incise V de art. 27, sem prejuíae das sanções penais cabíveis;
p) CJ recenliecirnenre des direites da Adrninistraçáe, em case de rescisáe administrau`va prevista ne art. 77 desta
Lei;
q) A subcentrataçáe retal eu parcial de seu ebjete, a asseciaçáe de centratade cem entrem, a eessáe eu
transferência, retal eu parcial da pesiçáe cent.ratual, bem ceme a fusáe, cisáe eu incerperaçáe, que implique
vielaçáe da Lei de Licitações eu prejudique a regular ertecuçáe de centrate.

Da Partners E na ceaaurçáe
1. As licitantes devetn ebservar e a c.entratada deve ebservar e fazer ebservar, per seus ferneeederes e
subeentratades, se admitida subcentrataçáe, e mais a.Ite padriie de etica durante rede e precesse de licítaçáe, de
centrataçáe e de e:-tecuçáe de ebjete centratua.I. Para es prepõsites deste item, definem--se as seguintes práticas:
a) "prática cerrupta”: eferecer, dat, receber eu selicitar, direta eu indiretamente, qualquer vantagem cem e
ebjetive de influenciar a açáe de ser¬.fider públice ne precesse de licitaçáe eu na e:-:ecuçáe de centrate;
b) “prática fraudu1enta”: a falsificaçáe eu emissáe des fares, cem e ebjetive de influenciar e precesse de licitaçáe
eu de ei-:ecuçáe de. centrate;
c) “prática cenIuiada”: esquernatiaar eu estabelecer um acerde entre duas eu mais licitantes, cem eu sem e
cenl-iecimente de representantes eu prepesres de õrgáe licitader, visande estabelecer preçes em níveis artificiais
e náe-cetupedtives;
d) “prática ceercitiva”: causar' dane eu ameaçar causar dane, direta eu indiretamente, ás pesseas eu sua
prepriedade, visande influenciar sua participaçáe em um precesse licitatõrie eu afetar a esecuçáe de centrate.
e) “prática ebsttutivaíiz
(1) destruir, falsificar, alterar eu ecultar prevas em inspeções eu faser declarações falsas aes representantes de
erganisrne ftnanceire mulriIa.rera1, cem e ebjerive de impedir rnateria.lmente a apuraçáe de alegações de prática
prevista neste sribitern;
(2) ares cuja irrreiiçáe seja impedir materialmente e ei-:ercície de clireite de e erganisme tinanceire multilateral
prernever tnspcçae.
2. bla bipõtese de Enanciamente, parcial eu integral, per erganisme frnanceire rnultiiateral, mediante
aclianramente eu reembelse, este erganisme imperá sançáe sebre uma empresa, para a eurerga de centrates
financiades pele erganisme se, em qualquer memenre, censtatar e envelvimente da empresa, diretamente eu per
meie de um agente, em práticas cerruptas, fraudulentas, cenluiadas, ceercitivas eu ebstrutivas ae participar da
licitaçáe eu da estecuçáe urn centrate financiade pele erganisrne.
3. CÍ.lensiderande es prepõsites des itens acima, a licitante vencedera ceme cendíçáe para a centrataçáe, deverá
cencerdar e auteri:-:ar que, na Iripõtese de e centrate vir a ser fi.nanciade, em parte eu integralmente, per
erganisme íinanceire multilateral, mediante adiantamenre eu reembelse, permitirá que e erganisme financeire
e/eu pesseas per ele fermalmcnte indicadas pessam inspecienar e lecal de ez-tecuçáe de centrate e redes es
decumentes e registres reIacie.nades á licitaçae e á estecuçáe de centrate.
4. A centrarante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
cemprevar e envelvimente de representante da empresa cenrratada em práticas cerruptas, rraudulenras,
cenluiadas eu ceercitivas, ne decerrer da licitaçáe eu na eitecuçáe de centrate tinanci-ácle per erganisme
financeire multilateral, sem prejuise das demais medidas adminisr.rativas, cri.m.inais e cíveis.
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Maria Luciana de Airneida Lima

.nl .if j-ul.Secretaria de Saude
Gestera da Ata de Registre de Preçes
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MINUTA DE CONTRATO

ceivraare tv". cer~rraa're que Fazem eisrrae sr a
Patsretrnaa MUtv1crPa1_. ne Meaaea
tveva, araavas na secaeraara na

,ane eU'1¬ar:›t_ar›ea
eivtraesa _ _ _, QUE assnvr
rasa e FIM Que a saeura neetaitamz
Paeátvnsute

A PR.lš`.l*`lál"í`URA IvlLI'NlCIl¡*AL DE MOIUXDA l\l`(Í)VA, atraves da _ _ de _ _ ,
pessea jurídica de direite públice interne, cem sede a _ ___ _ _ , Merada I*-leva, Ceará,
inscrita ne (_Il\I`IJ]/MF seb e n” _, _ , neste are representade pele (a) Secretárie(a)
de __ _, Sr.(a) _ , pertader(a) de CPF nf”. _ _ , deravanre
denerninade de CONTRXI'ANTE e, de entre lade, a empresa _ _ _ _ , cem sede á

, inscrita ne t'jl\II*_j seb e n". _ , representada per
_ _, pertader(a) CPF ri”. _ _ _ , ae Em assinade, deravante

deneminada de CONTRATADA, de acerde cem e Edital de I*Rl`:i'_GÃO El`_..liiTRÔl*~¬IICCJ N".
_ , em een fermidade cem e que preceitua a _l'.ei Federal n°. 8.666 X 93, de 21 de jnnhe de 1993

e suas alterações pesterieres, a I_.ei Federal n” 'l{_l.520/U2, de 17 de julhe de EIÍIIJE, supletivamente peles
principies da 'l`eeria Geral des Centtates e dispesições de Direite Privade, bem cerne mediante as seguintes
cláusulas c cendições:

ctanseta Parmartta - na 1=uNnaMENTaçÃe Lacan..
1.1.Fundat¬nenta-se este centrate ne IJRHÍÊÃÚ ELETRÔNICCJ N” _ _ __, disposições da 10.520,
de 17/D7/2082 - Lei que Regulamenta e I-`-'regáe e tem ceme subsicliatia a Lei n° 8.666, de 21/06/1993 e
alterações pesteríeres - Lei de Licitações, da Lei n° 8.078, de 11 /09/ 19911 - Cõdige de Defesa de Censumider,
Deerere n° 6.204/U7, Lei Cemplementar ri” 123 de 14 de cleaembre de 20136, Lei C_`.emplerne.ntar n° 147 de U7
de Ageste de 2014, 1..eí Cemplernenrar n” 155 / 2.01 6, de 27 de eurubre de 2016, llecrete Federal 11° 10.024, de
20 de setembre de 21119, Decrete Municipal n” tÍJtÍt2/2015 de 22 de janeire de 21115, Lei Federal 12.440 de U7 de
jnllie de 2011 que altera e titnle VII-A da Censelidaçáe das Le.ís de Traballre, e demais nermas pertinentes e,
ainda, pelas dispesições estabelecidas ne presente centrate.

c.r.ausULa seeuivna - De oejisre
a. 1- aee istcae ea __ , eI+:s*1*ttaaee-s ae autacieia ametsrre ee
stspsiua ea satina, eesfre Mnsiteirte, ea ttesPeras._a13ILtpaDe tia secaeralua ee
sauna, rietvreiuvtis tf.srecI1=icac;rT)1-¬rs E Quat~¬rrtDapes cetvsrznarliss De atae:itrt› I, De
EiD l`l`AL.

cutusuta Ttsaenraa z ne Paeçe
3.1- A t`.CJl¬slTRATr1l.\l'1"E pagará á C.C3l*~I'fFJ1'l"ADA pela esrecuçáe de ebjete deste centrate e valer glebal de
Leite de Rip _ ( __ _ _ ), distttibuídes da scgt.1i.t¬ite
fnrrna.

-'IÉ In

I

rrera naseatçae tvttrnivnr nes aaentrres este j etraisriq iaaacá j vr_.r_rt-i1'1¬_._j vr._e1_esaL
l
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c.LÁU stita Quanta - ea nrrraçáe ea‹;aiviei~›ri'aRia.
4.1. As despesas decerrentes de centrate a ser celebrade cem a licitante vencedera, cerreráe per centa da
detaçáe erçamentária n“: _ _ _ _ - _ __ ___ __ 1 cleinente
de despesa: _ _ _ - _ _ _ , sub elemente de despesa:

- __ ___ _, cem recurses _ _ _ _, censignade
ne Urçamente Municipal de 2t`J_.

ctarisuta eunvra - na viesivcnt ne ceivraare
5.1. O centrate terá um praae de vigi-.ncia até __ _ _ _ , a partir da data da assinatura,
peclende ser aditade nes cases previstes ne art. 57 e incises da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas alterações
pesterieres.

etausuta sexta - nas atreaacöes E na Frscatizaçae De eeivraare
6.1. Ne interesse da CC)l*~1'1`RA'l¬Al?-l"í`E, e ebjete deste Edital, Terme de Referência e aneses pederá ser
suprirnide eu acrescide até e limite de 25% (vinte e cince per cenre) de valer inicial da centrataçiie, facultada a
suprcssáe alern desse limite, per acerde entre as partes, cenferme. dispeste ne artige 65, § 1° e 2 “, incise II da
Lei n'“ 8666/93.
6.2- He interesse da Administraçáe, e valer inicial aiualiaatle da centrataçáe pede.rá ser aumentade eu
suprirnide ate e limite de 25% (vinte e cincn per cente), cem fnndamenre ne art. 65, §,§ 1° e 2”, da Lei n”
8.666/ 93.
6.3- A Licitante Centiratada fica ebrigada a aceitar, nas mesmas cendíções licitarlas, es acrescimes eu
supressões que se E.-rerein necessárias.
6.4- Nerilrrirn acrescime eu supressáe pederá eaceder e I.imite estabclecide nesta cendiçáe, er-:eere as
suprcssões resultantes de acerde entre as partes.
6.5 -- A fiscaliaar_:áe de centrate dar-se-á nes termes de art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será desígnade
representante para ac.en¬rpanli.ar e fiscalizar a entrega des bens e/eu serviçes, anetande em registre preprie
tedas as ecerrëncias relacienadas a eaecuçáe e deterrninande e que fer necessárie á regulariaaç-áe de falhas eu
defcites eb servades.
6.6 - A fiscaliaaçáe riáe estcluí nein reduz a respensabilidade da cenrratada, inclusive perante terceires, per
qualquer irregularidade, ainda que resulte de irnperfeições técnicas eu vícies redibitdries, c, na ecerrência desta,
náe implica cerrespensabilidade da ƒltdi-i-ritii.strai;áe eu de seus agentes e prepestes, de cenferrnidade cem e art.
713 da Lei Federal n° 8.666 / 93 e suas alterações.
6.? - O representante da Adininistraçáe anetará ein registre prõprie teclas as ecerrências relacienadas cem a
errecuçáe de centrate, indicande dia, inês e ane, bem cerne e nerne des funeienáries ii regulariaaçáe
eventualmente envelvides, determinande e que fer necessárie á regtilarmacáe das falhas eti defcites ebservades
e encarninl¬iancIe es apentamentes á aiiteridade ccimpetente para as prevídenc.i.as cabíveis.

ci_ÁUsur.a sariixzra - Paaze, ceivnrçees na aisrraeea nes Paentrres, na resina
DE PAGAMENTO
7.1. Pederáe ser firmades centrates, que seráe tratades de ferma aritõnema e se sribmeteri`ie igualmente a tedas
as dispesições censtantes da Lei til”. 8.666f 93, inclusive quante ás prerregações, alterações e rescisões.
7.2. DAS ORDEI'-lS:`› DE tÍ1Cil\/IPRAS: Os predutes licitades/eentratades seráe entregues mediante eitpediçáe
de f.`_3R.DEl`~l8 DE CÚMPRA8, per parte da administraçáe ae licitante venceder, que indicar-áe es qnantítatives
a serem entregues, de acerde cem a cenveniáncia e epertunidade administrativa, a necessidade e
clispenibilidade financeira da tÍf_`Jl\l'l`Rr”r"í¬A1\l'1*E..
7.2.1. A Ordem de Cempra ernitida cente.rá es itens pretendides e a respectiva quantidade, devende ser
entregue ae beneficiárie de centrate rie se.n endereçe físice, eu enviada via fac-símile ae seu ni'1me.re de
telefenc, eu ainda reineiirla via e-mail ae seu endereçe eletrõnice, cujes dades censtem de cadastre municipal.
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7.2.2. (Í) centratade deverá entregar es predutes/serviçes selicirades na Cirdern de Cempra/se.r¬viçes,
eperrunidacle ern que receberá e ateste declarande e fereecimente. Os predutesfserviçes seráe entregues nas
seguintes ceiidiçõcsi
a) lfsles lecais deteri¬i¬iínades pela admin.istraç'áe de presente precesse licitatdrie indicade na Ordem de
Cempra/ serviçe;
b) 1'-Je prase de ne rnásime de ___ ( ___ ___ ) di apõs e recebiinente da Ordem de
Cetnpra/serviçe ne beráríe de 0711 ás 1311 (berárie lecal).
7.2.3. CJ aceite des predutes/services pele õrgáe recebeder náe eaclui a respensabilidade civil de ferneceder
per vicie de quantidade, qualidade eu disparidade cern as especificações estabelecidas i¬ie ane:-re deste edital
quante aes predutes/ser-viçes entregues.
7.2.4. Os predutes/serviçes devem ser entregues cenferrne selicita.de na Ordem de (Í.en1pra/serviçe,
ebservande rígeresamente as especificações centidas ne 'Instrumente Cenvecatõrie, ne Terme de Referência e
elziservações censtanres de sua prepesta, bem ainda as nermas tecnicas vigentes.
7.3. Para es predutes/ser-viçes ebjetes deste certame, deverá ser ernitida fatura e neta fiscal em neme de da(s)
unidade(s) get-rera(s) de Municípie de Merada lfileva/CE.
7.3.1. As infermações necessárias para emissáe da fatura e neta fiscal deveráe ser requeridas junte a(s)
unidade(s) gestera(s).
7.4. i*-le case de censtataçáe da inadequaçáe de predure/ser¬viçes fernccide ás riermas e eaigências
especificadas neste edital, na erdem de cempra e na prepesta vencedera a administraçáe es recusa_rá, devende
ser de iinediate eu ne praae má:-time de 24 (vinte e quatre) her-as adequades ás snpraciradas cendições, seb
pena de aplicaçáe das penalidades cabíveis, na ferma da lei e deste instrumente.
7.5. Os predutes/serviçes licitades/centratades devcráe ser entregues, ebservande rigeresarnente as
especificações centidas ne Tcrrrre de Referência, nes anertes desse instttimente e dispesições censtanres de sua
prepesta de preces, bem ainda ás nermas vigentes, assuminde e centratade a rcspensabilidade pele pagamente
de redes es impesres, rasas e quaisquer õnris de erigern federal, estadual e municipal, bem cerne, quaisquer
encarges judiciais eu e:-ttrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciáries, fiscais e ceinerciais resultantes de
fernecirnente que lhes sejam iinputáveis, inclusive cem relaçáe a terceires, e ainda:
a) A reparar, cerrigir, remever eu snbstin_i.ir, ás suas ei-tpensas, tre retal eu em parte, e ebjete ein que se
verificarem vícies, clefeires eu incerreções;
b) Respensal_iiliaar~-se peles danes cansades diretamente á Adrninistraçáe eu a terceires, decerrentes de sua
crrlpa eu dele na eaecuçáe de fernecimenre, náe eitcluinde eu rednainde essa rcspensabilidade a flscaliaaçáe
eu e acempanl-iarnente pele õrgáe interest-ade.
7.6. O praae para pagamente será de ate 311 (trinta) dias, centades a partir da data da apresentaçáe da lfileta
Fiscal/ Fatura pela Centratada.
7.7. O pagamenre semente será efetuade apds e ateste, pele servider cempetente, da l.*~1eta Fiscal/Fatura
apresentada pela Centratacla, que centerá e detalbamente des predutes entregues.
7.7.1. (Í) ateste fica cendicienacle á vcrificaçáe da cenfermidade da Neta Fisca.lfFatura apresentada pela
Centtatada cem Os predutes efet_ivat¬nente entregues.
7.8. l-lavende erre na apresentaçáe da l\lnta Fiscal/ Fatura eu des decumentes pertinentes ii centrataçáe, eu,
ai.nda, circunstáncia que impeça a Liqriirlaçáe da despesa, e pagar-riente ficará pendente até que a Centrarada
previdencie as medidas saneaderas. Nesta bipõtese, e praae para pagainente i.níciar-se-á apes a cemprevaçáe
da regulari_'.raçáe da sirnaçáe, náe acarretande qualquer õnus para a Centrarante.
7.9. Será efetuada a retençáe eu glesa ne pagamente, prepercienal á irregularidarle verificada, sem prejuiee das
sanções cabíveis, case se censtate que a Centrararla:
7.9.1. Háe prednaiu es resultacles acerdades,
7.9.2. Deiseu de executar as atividades centratadas, eu náe as estccnteu cem a qualidade in_i_n_irna esigida;
7.111. Antes de pagamente, a Centraisnte realiaará censulta para verificar a manutençáe das cnndições de
babilitaçáe da Centratada, devende e resultade ser irnpresse, autenticade e juntade ae precesse de pagan-rente.
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7.11. O pagamente será efetuade per mein de Ordern Bancária de Crêdíte, mediante depõsite em centa
cerrente, na agência e cstabelecitnenre bancárie indicade pela Centratada, eu per eut.re meie previste na
legislaçáe vigente.
7.12- Será censiderada cerne data de pagamente e dia em que censtar ceme emitida a erdem bancária para
pagarrrerrte.
7.13. A Centtatsntc niie se rcspensabiliaará per qualquer despesa que venha a ser efetuada. pela Clentratada, que
perventura náe tenha side acerdada ne centrate.
7.14 - Ocerrende atrase ne pagamente, desde que a CONTRATADA náe tenha cencerride, de alguma
feri¬na, para e atrase, e valer devide deverá ser acrescíde de encarges meratõries a.purades cem base na
variaçáe de Índice Geral de Freçes - Dispeiribilidade Interna (IGP-Dl), divnlgade pela Fundaçáe Getiíilin
Vargas, ne períede cempreenclide entre a da ta prevista e a de efetive pagamerite, adetande-se e critêrie "pre-
rata temperis" para as atualizações nes subperíedes infer.ieres a 3U(trinta) dias.
7.15 - Deveráe ser ernitidas faturas de. encerrarnenre ae finda: es víncules deste Centrate per esgetarnenre de
ebjete, per final de praise eu rescisáe centratual.
7.16- Seráe desc.entades de (ferrna integral eu parcelada) sebre e valer da Fatura, es valeres decerrenres de
ir1clenít›:aç.õcs eu de multas eventualmente registradas.

CL.Á'U8UI...A OITAVA - DO PREÇO, DO R_E'.A]1_lSTE E DO REEQUILÍBRID ECONÔMICO E
FINANCEIRO
8.1. PREÇOS: Os preçes efcrtades devem ser apresentades cern a incidência de redes es tríbutes, encarges
trabalhistas, previdenciáries, fiscais e ceinerciais, ta:-:as, -fretes, segures, cleslecamentes de pesseal, cnstes, e
demais despesas previsíveis que pessam incidir sebre e fernecirmcnte, inclusive a margem de lucre.
8.2. REi\_']`1iSTE.: Os valeres censtanres das prepestas náe sefreráe reajrisre antes de decerrides 12 (desc)
meses, hipdtese na qual pederá ser ntiliaade e índice IOF-M da Funclaçáe Getúlie Vargas.
8.3. REEQLIILÍBRIO ECONOMICO-Fll'¬~l_¿\NCEIRO: bla lripõrese cle sebrevirern fates írnprevisíveis, eu
previsíveis, perêm de censeqijiêiicias incalculáveis, retardadercs eu impeditives da eaecriçáe de ajtistade, eu
ainda, em case de ferça maíer, case fertuite eu fate de principe, cenfigurancle álea ecenõmica eatraerdinária e
eirtra ceritratual, pederá, inedíante precediinente adrninistrativo eride reste demenstrada tal sitnaçáe e terme
aditive, ser restabelecida a .relaçáe que as partes pactnaram inicialmente entre es enca.rges de centtatade e a
retribníçáe da Adniiiristraçáe para a justa reinuneraçáe des predutes/serviçes, ebjetivande a rnanntençáe de
equilíbrie ecenõmice-financeite inicial de centi.'ate, na ferma de attigci 65, ll, “cl” da Lei N". 8.666,/93, alterada
e censel.idacla.

ci_atisiii_.a iaeiva - nas er-:atuações na cer~i*riaaTai~rrE
9.1. E-elicitar a ereeuçáe de ebjete á COl*~lTRA`l¬.ADA atravês da emissáe de Ordem de Cempra e eu Serviçe.
9.2.. Prepercienar á C.Ol*~lTR.i”i'I*ADA tedas as cendições necessárias ae plene cumprimente das ebrigações
decerrentes de Terme t`lentrat¬ual, inclusive cem e fernecimente de ebjete de certan-re, censeante estabelece a
Lei Federal na 8.666/ 1993 e suas alterações.
9.3. Fiscaliaar e ebjete clesre centrate atraves de sua unidade cempetente, pedende, em decerrência, selicítar
previdências da Cf_`il`á1*`lT{A'l`i\DA, que atenderá eu jnstiflcará de irnediate.
9.4. 1.*-ll'r:›Lificar a COI*¿l'1Í`R_ATAl1.A, de qualquer irregularidade decerrente da er-:ecu.çáe de ebjete c.er¬itratual.
9.5. F.feruar es pagaiuentes rlevides á COl*~1'mA'l"ADA nas cendições estabelecidas neste centrate.
9.6. Determinar e herárie da realizaçáe da entrega des predutes pedende ser variável em cada lecal e passível
de alteraçáe, cenferme cenveniência da fíÍ.iÍ.`Jl`-l`1"R_A'I"Al*~l"l`E. cem ebserváncia das leis traballrisras.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrrimente.
9.8. Indica.r es lecais ende seráe entregues/pres tades es predutes/ser-viçes.
9.9. Esdgir e cumpri.mente de tecles es cernptemisses assriinides pela (.`.nnLtatada, de acerde cem as c.Iáusi_rlas
centra tuais c es teriries de sua prepesta.
9.111- l“-leiifica.r a Centratada, per escrite, sebre imperfeições, falhas eu irregularidades censtat_adas nes ser-viçes
prestades, para que sejam adetadas as medidas cerretivas necessárias.
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EL11. E:-dgir da Centratada, a qualquer tempe, decumentaçãe que cempreve e cerrete e ternpestive pagamente
de redes encarges previdenciarins, trabalhistas, fiscais e cemerciais decerrentes da esecuçãe deste Centrate.
9.12.. Receber e ebjete de centrate, atraves de Seter respeusrivel per seu acetnpauhamente e fiscaii:¿a.çš=ie, em
ceufermidade cem ci art. 73, II, da Lei n” Ei.666f93.

ctAtJsUta eecnvta -rms eeaaeações na cetvraaraua
10.1-Entregar es predures/equipamentes ebjete de Centrate de cenfermidade cem as cendições e pra:-:es
estabelecides neste Terme Centtatual e na prepesta vencedera de certame;
1i_l.2« Manter durante teda a duraçiie de cenurate, em cempatibilidade cem as ebrigações assumidas, tedas as
eendições de habilitaçiie e qualificaçãe ei-:igidas na licitaçäe;
10.3- Prevideiiciar a imediata cerreç-Lie das deEieiiÉ:ncias e/eu irregularidades apenradas pela Centtatante;
10.4- .f\rca.r cem eventuais preiuiaes eausades ii Centratante efeu terceires, prevecades per ineiiciencia eu
irregularidade cemetida per seus cmpregades e/ eu prepestes envelvides na entrega de ebjete centratual.
10.5 - Respender per tedas as despesas diretas eu indiretas que indicam eu venham a incidir sebre a eitecuçšie
eentramal, inclusive as ebrigações relativas a salaries, previdência secial, impestes, encarges seeiais, rransperte
e eutras prevideneias, respendende ehrigateriatnenre pele fiel cumprimente das leis trabalhistas e cspeeificas
de trabalhe e legislaçiie eerrclara, aplicáveis ae pesseal empregade na eitecuçae centratual.
10.6 - Prestar imediatamente as infermações e es escl.arer_irnentes que venham a ser selicirades pela
centrarante, salve quande impiicarem em indagações de carat.ei- tecnice, hipõtcse em que serãe respenclidas ne
pra;-re de 24 (vinte e quatre) heras.
10.7 - Substituir eu reparar e ebjete centrarual que cemprevadamentc apresente cendições de defeite eu em
deseenfermidades cem as especificações censtanres ne Terme de Referencia, ne praae ñrrade pele G-es ter de
f.Íentre.te.
10.8 - Priíividerieiai' a substiruiçiie de qualquer prefissienal envelvide na ei-tecuçãe de ebjete centratual cuja
cenduta censiderada pela fiscalieaçãe da (Í(Í1I'~lTH.¿\'1"AI*¬lTE.
10.9 -- Refaser a entrega de ebjete centrarual que cemprevadamente apresente cendições de defeite eu em
descenfermidades cem as especificações censtanres ne Terme de Refe1'ëi1cia, cetitade da sua netificaçíie.
10.10 ~ Remever, as suas ezrpensas, rede e material que estiver em dcsacerde cem as especiflcações basicas,
e,/eu aquele em que fer censtarade dane em decerrencia de traznsperte eu acendicienamenre, previdenciande a
suhsriruiçae de mesme, ne praae irnediate, centades da netificaç-lie que lhe fer entregue eticialrnente.
10.11 ~ Respensabiliear-se peles vícies e danes decerrentes de ebjete, de acerde cem es artiges 12, 13 e 17 a
27, de Cõdige de Defesa de (ÍIensumider (Lei n" 8.078, de 1990);
10.'1Ê. - Observar, ne que ceuber, e Cõdige Civil Brasileire, nermas tecnicas, as leis e es regulamentes
Pflftlílfifl-lÍEE.

10.13. Respensabilizar-se inregralrnenre pela ehserviincia de dispesitive ne tírule II, capítule V, da CLT, e na
Ferraria. n.” 3.460/TJ, de Ministerie de Trabalhe, relatives a segurança e higiene de trabalhe, bem ceme a
l.egislaç:Êie cerrelaia em vigõr a ser ei-rígida.
10.14. Reper imediatamente, sem õnus para a C.C3N'i¬R.ATAN'1¬E, as peças substituídas em decerrencia de
instalaçãe incerrera, defeite eu persistencia de preblema ebjete da revisíie.
10.15. Arcar cem redes es õnus eu ebrigações rlecerrentes da legislaçiie tributária, iiscal, cemercial, trabalhista,
civil e demais relativas a eperaci.enaii:raçi=`ie des serviçes centratades.
10.16 - 1?-lae permitir a. titilizaçae de qualquer trabalhe de mener de dezesseis anes, cacete na cendiçiie de
aprendia para es maieres de quaterae anes, nem permitir a utilizaçiie de trabalhe de mener de deeeite artes em
trabalhe nerurne, perigese eu insalubre;
1iJ.1"? - Vedar a titiliaaçae, na esecuçae de ebjete, de empregade que seja familiar de agente públice ecupante
de carge em cemissãe eu Funçãe de cenfiança ne õrgae C.er1r.raranre, nes termes de artige 7° de Decrete n”
7-203, de 2010 cumprir cem as demais cendições censtanres na prepesta apresentada na iicitaçãe.
10.18 - Para e(s) letc(s) de equipat¬nente(s), a mercaderia entregue tera assistišncia tecnica e garantia de ne
miniine 01 (um) ane centades a partir da data da entrega, cem es cataleges e case necessarie treinamente pma
e funcienamentn de(s) mesn1e(s).
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11.1. Adeta-se cerne erite1.'ie de justiça e ebediencia ae principie jutidice da rareabilidade, e escalenamente e
tipificaçãe de eventes saneie-nriveis em editais de pregiie, abaiite descrites, garantinde e direite de esercicie
previe de ampla defesa nes precesses de sancienamente cem e impedimente de licitar e eentratar cem a
Uniiie, Estades, Distrite Federal e Municipies, atendende a reeemendaçšie censtanre ne subitem 9.5.1.1 de
Ácõrclãe *l"CU/Plemirie n" 1.793/2-01.1, art. 7° da Lei 10.520/2002, cem respectives praxes de duraçšie:

I- Feiiar a classifieaçae ceme nuciermpiesa eu empresa de
pcqucne perte para ebtençiie de t.ratamente faverecide er
licitações incentivadas eu nie.

"` " _ `" eveivresz ` " _ ` _sA1siIõÓi¿¬.se*iJ"1Ê¬.§sRÃõ`A__§Ltc¬iíe_â¿.sz"'
. - . '¬. __-__ _ _ _ _ __ _ __ _ _Impedtmente de licitar pele pertede dr., ne minime,

1 (um) ane. .--Xcõrdãe TCU/PL n" 3074/2011.
I I-I ___ I_ _ _-I I-I'I'_

_ _ I-L l.I|z'|'l _ -'¬

II- Dcscu-m rir raaes estabeleeides ele Pre eeire duranteI? P P É
sessãe de lieitaçãe para qualquer manifcstaçae na sessz'-ie ptililtea,
gerande I_'umul.te e atrases ne Eerteine-

.--H.
H.

lmpedirneitte de licitar pele periede de, ne minime,
4 (quatre) meses.

__; _ _ I _ I-'I-_

III- Desistir de lance, sem justificativa, durante a sessñe pública
eu niie mantiver a prepesta na fase de aceitaçiie.

lmpedimcnte de licitar pele periede de, ne minirrte,
6 (seis) meses.

_ I-_ _ I;-I I-__-I I

-II _ _ I-_ _'| _

W- I*~liie apresentar eu dcirar de apresentar decumentaçae
selieitada ne edital na fase de aceitaçãe da prepesta, habilitaçãe
eu na crmtrataçfie.

Impedimente de licitar pele periede de, ne minime,
6 (seis) meses.

I

H-.__ I-I |_ -I I-_ __'\

I \-"~ Apresentar prepesta eemercial em desacerde cem e Edital, I
ecasienande a frustaçãe de certame em qualquer aentide.

Impedimente de licitar pele periede de, ne minime,
1 (um) ane.
__ I _ _ I-I \_'\

Vi- Apresentar decumentaçãe falsa durante a licitaçae eu
centrataçiie.

Impedimente de licitar pele periede de ne mir-time 5
(cince) anes.
Cemunicar ae Miriisterie Públiee Estadual e eu
Federal__p_gra apuraçqes de sarições de erdem_penal. __

I VTI- Nie manter as cendiçõcs habilitatõrias durante a erecttçiie I
de centrate eu da vigëricia da ata de registre de preçns.

VIIL Hãe retirar a neta de
ernpenhri/rtae assinatura da Ata.

N11 _ _-I ii \zlI"_'\I

l'}í-- Entregar e ebjete fera de pra;-ze estabeleeide ne cdi-tal e terme
de referi.-`:ncia.

Impedimente de licitar pele periede de, ne minime,
Ci (seis) meses.

-._ ¬ . -_-.¬ ._-nl

Impedimente de licitar peleh periede de, n.e miriime,
1 (um) ane.
.IÍ\f.i1.1.lta de, ne minime, 10°/a (dee per cente) de valer
de centrate/neta de cmperthe.
Advertência
Multa de, ne mi.ni_me, 0,5 'lia (mein per cente) per
dia de atrase, aplicada sebre e vsler de material niie
fernccide, limitada a 20 (vinte) dias. .rlpõs e
vigesime dia pederá ser censiderada ineztecuçzíte
t.eta1 eu arci-al de ebjete

P -
HLHFIH til-'«'H_I-Il I-H FI _ _- _¬

I _ I- _ I-_I

I

H- Nie efetuar a treea de ebjete, quande netificade, durante a
centrataçãe.

rkdvertšmeiag
Impedimente de licitar pele periede de, ne minime,
'l (um) ane.
Multa de, ne minime, 1iÍJ'-Fa (dee per cente) de valer
d_e_çentrate/ríeta de ernpeitlle. __ g

11.- Eittlsatituir e ebjete fera de praze estabelecide. _

r\dvertëncia
Multa de, ne minime, 0,.5'l›”ú (mein per cente) per
dia de atrase, aplicada sebre e valer de material nãe
sul-_istituide, lim.itada a 20 (vinte) dias. Apõs e
vigõsirne dia pederá ser censiderada i.ue1-:ecuça'e __

_ H P|=tEEFis|Tusta Mumelsal. ee it1b|=-mea Neve
av. Maueel. eAsTr-te. N”. 'rss - eEr~.|TF‹e - taeeaea Neve s eeasta- ces- saaaaeee
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_ _ _

tetal eu parcial de ebjete.

XII- Deixar de realizar eu atrasar a instalaçae eu rnentagem de (5)
equipameure (s) quande pteviste ne edital e t.erme de referencia.

1 _ _ _ ¡ '. 'I _

Edital _(gga11de da utilizapãe da Med1|;|`51ade dg; Erega
Eletrõfliçgl durante a ltcttaçãe eu centrataçae.

rldvertfmeia
lmpedirnente de licitar pele periede de, ne mittiirte,
G (seis) meses.
Multa de, ne rninime, 0,5% (mein per cente) per dia
_d_e atr-.tsr'_.1¿__'¿_|_tplicatla _s_ebre e vazlp-›_r de et.p_J_ipat11cnt£›_:___
Multa de, ne minime, 10% (dea per cente) de valer
de centrate/neta de empenlie/ valer tetal estimade
para e item eu lete.

Klli- Cempertar-se de mede inidõnee na licitaçiie eu
cenI_rataç-Ele, causaude prejuiae a .rlditlinistraçãe eu demenstrand
efensa ae erdenamente juridice, ae regramente de edital, aes
licitantes, a .‹-*tdministraçãe e a seciedade.

Kill- Deixar de entregar decumentaçae eriginal exigida neste
“.e

e
Impedimente de licitar pele periede de, ne minime,
2 (deis) anes.
Multa de, ne m.i.nime, 10% (dez per cente) de valer
de centrate/neta de empeuhe.
_I'_ __ I-_'I ___ _ _ r

HV- Cemeter fraude fiscal durante a licitaçae eu centrataçãe.

lmpedimente de licitar per 5 (cince) anes.
Multa de, ne minime, '10ft«*L- (des per cente) de valer
de centrate/neta de empenhe.
Cemunicar ae Miitistriu.-ie Públice Federal e eu
Estašqal. ___ _ ___

_ _ I'_-I _ I-I-

`}t'Vl› Han recemper niveis de serviçes acerdades, quande
esgetadns es sancienamcntes prõpries, regulares e inerentes aes
me.niteramentes tecnice-epcracienal e adrninistrative de
gerci tcia-men te centra tual.

}íVII- Deixar de executar qualquer ebrigaçae pacrnarla eu
prevista em lei e ne edital da presente licitaçiie, em que nãe se.
ceniine eutra penalidade.

Impedimente de licitar cem aP1vllVIÍI'.¬~l pele periede
de, ne m_"inime, 1 (um) ane.

_ II-I-I -I-I _ I-_

Imped.i.1'nente de licitar cem a Pl\/lÍl\'fl*~l per, ne
minime, 2 (deis) anes.

__ I- 'I I-_ I-I-__ I-_

ÍÃVIII- Nan celebrar centrate, em cenvecaçiie dentre de praae de
validade de prepesta.

Impedimente de Licitar cem e municipie de Merada
Neva per, ne minime, 1(um) ane.

_ _ _ '__ H-llfi-III _

_ I.-I _ I-

lnexecttçiir'i letal, previste na I..ei E1600/93 c Lei
10. 520/2.002.

Impc.d.imente de licitar cem a l.Jl\.fiIÍNlÍl*-l per, ne
minime, 2 (deis) anes.
Multa dc, ne minime, 20011 (vinte per cente) sebre e
valer de centrate/neta de empenhe eu valer da
parcel_a¿_ __ __ __

__ _ I-| _ I-_ _ _T\

Eli- Inexccuçae parcial de ebjete previsre na l.ei 8666/93 e Lei
10.5.'i0/2f;It12.

Impedimente de licitar cem a P1vlÂl\×l`i¬~l per, nel
m.i.eime, 1 (um) ane.
Multa de, ne ntiriirne, '10“/tr (des per eente) sebre e
valer cerrcspendente_a parte rrãe execut_r_t_da. __ I

I _ \ Iúl | |'I¬ 'I

Í{}§_l- lfienegrir eu calnniar equipes tecnica e de Fregeeire, bem
ceme pesseas que integram es precesses da PMIvfI'¬~l, ein raxae de
denúncias seb a acusaçae de direcienamente de certame, sem a
apresentaçae de prevas pertinentes eu a apresentaçiie de prevas
i.nfundadas, em precesse administrative i_nstau.rade.

Impctlimente de licitar cem a Atlniiitistraçae Pública
Federal, Estadual, Municipal, pele periede de 5
(cince) ane.

__ I _ _ __

I __ _ _

`.i~'I}t'.II- Cemeter fraude fiscal nn recelhimente de quaisquer
tribute s .

Declaraçae de inideneidade
_ Í I- 2 In _
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Í>GiIlll.- Dcrnenstrar -niie pessuir ideneiclade para eentratar cem a
rldmittistraç áe em virtude de ates ilicites praricades. Dliclflrfiiílü dc uudüimidfide

I-'I I_ _ I _ I--I

_ _ _'I _ -I I- -I _I _

}iÍ.'>t`lV- lirustrar eu fraudar, mediante ajuste, cembmaçae eu Multa de ate 20% de faruramente lirute de últimeexercicie aiiteiier ae da instauraçáe de precesse
adrniitistraiive.
Publicaçáe extraerdinária da decisáe cendenateria.

qualquer eutre expediente, e caráter ceiripctitive de
precedimente liciratdrie públice.

_ _ 2 - __ _ I

I- _ _ I-lI_|¬ _ __ _ _ 'IJ'

`.i.."}{V~ Impedir, perturbar eu fraudar a rcaliaaçáe de qualquer are Multa de ate 20% de faruramente brute de ultimeexercicie antcrier ae da instauraçáe de precesse
de precedii¬ncnte licitatdrie pfiblice. _ _ _adnitnisti-ative.

Publicaçáe extraerdiiiária da decisáe cendenatõria.
_ I'_

__ para participar de licitaçáe p1.il:l.ica eu celebrar centrate

_ 'H I.-.F _ I _

}€_}4LVI- Criar, de mede fraudulente eu irregular, pessea juridica Multa de até 20% de faruramente brute de últirneexercicie ai1terie.r ae da instauraçáe de precesse
administrative.
Public-açáe extraerdiriária da decisáe cendenatõria.

|'I'I _-III I-I-I I-_ H-ll-I I-IJII.-I I-_'I|

acl.n'iiuis Ltative;
I __\ _-I I l _l _.E

XXVII- 1\/Ianipular eu fraudar e equilibrie ecenemice-fiuanceire Iviulta de ate 20% de farurametite brule de tiltime
des centrates.celebrades exercicie anterier ae da instauraçáe de precesse

` 'lzl' admiiiistrative.cem a adniiuistraçae pu i ica Publicaçáe extrae|:dinária da decisáe cenderiatrizria.

11.2. Seráe censiderades injustificades es atrases náe cemunicades tempestivamentc. e indevidamente
t`unda.mentades, e a aceitaçáe da justificativa ficará a crite.t'ie da P`I\/ilvllfll que deverá examinar a legalidade da
cenduta da cenrratada. Cemprevade irnped.i.mente eu recenheeida ferça maier, devidamente justificade e
aceite pela PMMN, a licitante vencedera ficará isenta das penalidades mencieuadas.
11.3. 1'¬~1a hipõtese da multa atingir e percentual de 10% (der. per cente) sebre e valer de centrate, a PMMN,
pederá preceder a rcscisae unilateral de cempremisse, hipõtcse em que a vencedera. tambéiti se sujeitará ás
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ecerri`:ncia de falha maier pederá tambë-.|t.1 ser aplicada a
penalidade de Declaraçáe de Ideneidade para li.citar eu centra tar cem a Administraçãe Pública, prevista ne art.
7° da Lei rt” 10.250/2002.
11.4. As multas perventura aplicadas seri-ie dcscentadas des pagamentes devides pela IÍJMMN eu cebradas
diretamente da pessea penaliaada, amigável eu judicialmente, e pederáe ser aplicadas cumulativamente ás
demais sançõc.s previstas neste Eidital.
11.5. CI licitante/centratade será infermade que está passível da aplicaçáe da sançáe e terá e direite de exercer
a defesa previa ne praxe de 05(cince) dias úteis a centar da sua nedftcaçáe, pedende ecerrer a juntada de
decumentes, cenferme dispnsre ne art. 38 da Lei ri” 9.784/ `l999.
11.5.1. Transcerride e praae de defesa previa cem eu sem manifestaçãe, e precesse será encamirthade para as
análises devidas e para pesterier decisáe sebre a aplicaçiie da sançáe pela auteridade superier.
11.6. As multas seráe recelhidas em faver da Cflentratante, ne praae ináxirne de 10 (dez) dias, a centar da data
de tecebimente da cerminicaçáe enviada pela auteridade cempetente, eu, quande ter e case, inscritas na
Divida rktiva e cebradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui. p.revistas sáe independentes entre si, pedende ser aplicadas iseladas eu, ne case das
m.u1tas, cumulativai¬nenre, sem prejuiae de eutras medidas cabive.is.

ctáttsunzt Declara saeutvei ._ ea FRAUDE E ea ceaatirçae
12.1. As licitantes devem ebservar e a cenrratada deve ebscrvar e faaer ebservar, per seus fernecederes e
subcentratades, se aclmidda subcentrataçáe, e mais alte padrãe de etica durante rede e precesse de licitaçáe, de
centrataçán e de execuçáe de ebjete centratual. Para es prepõsites deste item, definemfse as seguintes práticas:
a) "prática cer-rupta”: eferecer, dar, receber eu selicitar, direta eu indiretamente, qualquer vantagem cem e
ebjerive de influenciar a açáe de servider públiee ne precesse de licitaçáe eu na exectiçáe de centrate;
b) "prática fraudulenta“: a falsifieaçáe eti emissáe des fates, cem e ebjetive de influenciar e precesse de
licitaçáe eu de execuçáe de centrate;

PREEFEITUFLA MUNICIPAL DE NICHADA NCVA
Av. MANU EL CÀSTRC, N". Tae - CENTRE - MCRADA NDVA - CE.aRA¬ CEP E2a4e.üetI
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e) “pratica conluiada": esquemaüar ou estabelecer um acorde entre duas ou ma.is licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços ein niveis
alttificiais e não-competitivos;
d) "prritica coercitiva": causar dano ou ameaçar causa.r dano, direta ou indiretamente., as pessoas ou sua
propriedade, visando in tluenriat sua participação em um processo licitatorio ou afetar a eaecução do contrate.
o) "priitica ol::strutiva”:
(1) des truit, falsificar, alterar ou ocultar provas etn inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro rnulti.lateral, corn o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direite de o organismo financeiro niuitilateral
promover inspeção.
12.2. Na hipotese de i`tnanriamento, parcial ou integral, por organismo Enanceiro multi.lateral, mecliante
adiantamento ou reembolso, este organismo irnperã sanção sobre uma empresa eu pessoa fisica, para a outorga
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretaniente ou por meio de um agente, em praticas cerruptas, frauclulentas, cenluiadas, ceercitivas ou
ebstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos des itens acima, a licitante venceclora com.o condição para a contratação,
devera concordar e autorizar que, na hipotese de e contrato vit a ser financiado, em parte eu integralmente, por
organismo financeiro multilaieral, mediante adiantamento eu reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/eu pessoas per ele forrnalrnente indicadas possam inspecionar o local de execução de contrato e todos es
documentos e registros relacionados ii licitação e ii eaeeução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei,
se comprovar o envolvirnento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada ern praticas
cerruptas, fraudulentas, cenluiadas ou ceercitivas, no decorrer da licitação ou na eaecução do contrato
ñnanciatlo por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e
eiveis.

c:1..Á*uisUr.a_ DÉ.c1ivra'1*EacE1aA - na russersšto
13.1. A ineztecução total ou parcial de contrato enseja a sua rescisão, se houver urna das ocorrências prescritas
nos artigos T? a Bl da Lei n” Eiüeo/93, de 21/O6/93;
'l3.l.l. A Rescisão de contrato poder-ai ser:
a) Determinarla por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a X11 e XVII do
art. 73 da lei 8.6613/93, notificando-se a contratada com aiatecediimcía rnirrirna de 30 (trinta) dias, olaservaclo o
Clisposto no att. lÚ9, '“l”, letra "le", da n¬iesma lei;
b) Ainigável, por acordo entre as partes, case haja conveniência para a contratante, reduaida a terrno no
Processo rkdministr-ative, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1" do att. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial,
nos termos Cla legislação vigeiite.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigãvel sera precedida de autorização escrita e .Fundinnentacla da autoridade
competente;
13.3. Os casos de rescisão contratua.l serão lormalrnente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
e contraditório e arnpla defesa.
13.4. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O rião-cumprimento de cláusulas contrarintis, especificações e praaos;
le) Cl cumprimento irregular de eliinsulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprir-nento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços eu fornecimento nos prazos estipulados;
d) Ú atraso i.nji1stiEicado do inicio de serviço sem justa causa e previa eomtuiicação a Adtn.i.nist.tação;
e) A paralisação do serviço ou do forriecirnento, sem justa causa e prévia comunicação ii Administ_raç.ão;
lí) CJ desatendimenre das detern-rinaçees regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalisar a sua
ei-recur,-.ão, assim como as de seus superioifs:

PREEFEITU RA MUNICIPAL DE MDFIADA NDVA
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g) C1 eoinetiinen.to reirerado de faltas na sua eaeciição, anetadas na forma do parágrafo primeiro de artigo 67
da Lei n'°* 8.666, de 21 de junho de 'l993;
l¬i) A rlecretação tla falência oii instauração da insolvência civil;
i) Pi dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutiira da empresa. que prejudique a execução do
Contrato;
lt) Razões de interesse publico, de alta relevãncia e amplo conhecimento jusdficadas e determinadas pela
má:-tiina autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e eaaradas no processo Administrativo
a que se refere o Co1'itrato;
1) A supressão, por parte da rädniiriisiração, des materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do limite permitido ne parágrafo primeiro do artigo 65 da. l..ei n° 8.666, rle 21 de junho de 1993
em caso de não concordáncia por parte da einpesa;
m) A suspensão de sua eaecução por ordem escrita da Administração, por praao superior a 120 (cento e vinte)
d.ias, sa.lvo em caso de calamidade púlslica, grave perturlziação da. ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões qtie totalisem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de
indenizações pelas sucessivas e contratiialrnente imprevistas desmobiliaações e mobilizações e oiitras previstas,
assegiirarlo ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprirnento das obrigações
assumidas até que seja normal.iaada a situação;
n) A ocorrência de. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da eaecução do
contrato;
e) CJ descuinpriinento do disposto rio inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão adrninistrativa prevista no art. 77
desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com oiitrern, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem coino a Fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular eaecução do contrato.

ctáusum. oeciivni Quanta - no Fono
14.`l - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de I.Vl.C)R_i*iDA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer dúviclas
oriundas deste Contrato não passiveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer
eutro por mais privilegiado que seja oii venha a ser.

E. a.ssim, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento,
ein [13 (tres) vias de igual Forma e teor, perante D2 «[_duas) testemunlias idõneas que tainbein o assinam, para
que surra seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA i*~iCTi¡¡”i - CE, de de Fi.

C.Úl\I'l¬RAT¡\l\I'I`E

C.EÍ)l`¬~i'1"l`UiiTr)i DA

TES'1"EMUI*~II-IAS:

1. . _ _
Cl'-*F H.” __

1 _, _ _tirei-~' tar
FHEEFEÍTURA MUNICIPAL DE MORADA NUVA
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Annxoin
nEci.ArtAçÃo DE HABILITAÇÃO

P1useÃo1s:L1s'raÓN1coN.° _ _ _

A empresa _ _ _ _ _ , inscrita no (_Él*\lP_] ti.” __ _ __,
" com sede. _ _ _ _ _ _, declara, sob as penas da lei, que atenderá as

eaigencias do Edital no que se refere a liabilitação juridica, qualificação tecnica e
econõmico-financeira, e que está regular perante a l¬*aaenda l\Iacional, a Seguridade
Social., FGTS e a ClÍ\lDT.

, de __ _ _ de 20__

(assinatura, nome e número da identidade do declararite)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE NICFIADÀ NCVA \
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ANEXO iv
DECLARAÇÃO DE iazrros SUPERVENIENTES

i=iusGÃO ELETRONICO NP _ _ _ _ _

A empresa _ _ _ _. _ , inscrita rio Cl`\IP_] n.°
_ _ , com sede _ _ _ _, declara, sob as penas da

Lei, que ate. a presente data irieaistem fatos impeditívos para sua habilitação no presente
Processo Licitaiorio, ciente da obizigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_ __ , __ de _ ___ de 20_.

_ (assinatura, nome e número da identidade do declarante)

Qi

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCNA
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ANEXO V
DECLARAÇÃO Nos TERMOS DO Iwciso rootiii DO ARTIGO 7” na CF

A empresa _ _ _ _ , CNP) ri”. _ _ _ _ _ , com sede
_ _ _ _ _ _ _ declara, em atendimento ao previsto no edital de

Pregão laletrõnico n.° _ _ _ _ _ sob as penas da lei, para todos os E-ins de
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova ein processo licitatório,
junto ao l\/lunicipio de Morada l`°-lova, Estado do Ceará, que, e.m cumprirnento ao
estabelecido na Lei ri” 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
inciso šüflillll, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em t.raI:›all¬io algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos

__ _ _, _ de _ _ _ _ do 20__.

(assinatura e ideiitificação do responsável pela empresa)

DBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, ria condição de aprendiz, desde que maior de 14
(qtiaioiƒze) anos, deverti declarar essa condição.

PREEFEITUFIA MUNICIPAL DE MCRADA NOVA
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ANEXÚ VI

DECLARAÇÃO DE Eivouanreuvinivto EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO Nr _ _ _

A empresa _ _ , CNP] n.° _ _ _ _, com sede
_ _ _ _ , Declaro (amos) para todos os fins de direito ,
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob o regime de microeinpresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na. Lei Complernentar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar n““" 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Cornplementar n° 155/2016, de
27 de outubro de 2016.

_ _ , _de_de20_.

(Assinatura, notne e Niiniero da Carteira de identidade do Declarante)

il
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA
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ANEXO vii (*)

DECLARAÇÃO DE iNEicisTENcia DE VÍNÇULO EMPREGÃTÍOIO COMO Mii~iiciPiO DE MORADA. Nova.

PREGÃO ELETRONICO Nr _ _ _

Eu, _ _ , portador(a) do RG n”
_ _ _ _ e CPF ii” _ _ _ , residente e dorniciliado(a) ã

, ocupante do cargo de _ _ , da empresa
_ _ _ , inscrita com o CNIJJ ii” , corn
sede ii _ _ _ __ _, declaro para os devidos fins que não i.e1ilio
_ii§_nhui'r_¬_i_vínei,:;li;:_i empregatigio de_nenhm_na namreza, com a Prefeitura Municipal de
Morada l`×Iova.

_ _ _,_ _de_de20_

(fftssitiarura, nome e Núinero da Carteira de Identidade do Declaraiite)

(*) A Declaração será para todos os socios da enipresa ('.:?lÉ.l1'.:'\_R.Al)r\l\fIlE..i*¿l*l"lE`.), se for o caso

Ú
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ANEXO v111

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
PREGÃO ELETRÔNICO N” ___ _ __ _ __

Eu, __ _ __ _ ___ _, pO1:tadOr(a) dO RG 11° _ _ ___ , cOrnO
iicpresentatite dcvidatnerite cOnaLiI:LtidO da empresa. __ _ __ _ , inscrita
cOrn O CNPJ 11'” _ _ _ _ _ , cO1¬n sede a _ __ _ _ _, declarO,

_ aOb aa penas da lei, en-1 especial O art. 299 dO Cdclige Penal Hraaileiru, que:

(a) a prOpOata apreseruzada para participar da (identiticaçãe da licitaçãe) fOi elabO1:ada de maneira
independente pelO Licitante, e O cO11teúdO da prOpOata 11šiO fOi, nO tOdO Ou em parte, direta Ou
ind.itetan1ente, infO1-rnadO, diacutidO Ou reeebide de qualquer O11ttO participante pOtencial O11 de fatO dO
PregaO l':T.letrOnicO de ri" _ _ , pOr qualquer 1¬neiO Ou pOr qualquer peasOa;

(b) a intençãe de apresentar a prepesta elaberada para participar dO T-*regata lÍ-?1lett‹:Í`in.icO de 11°
_ _ __ , nãO l`Oi infurrnada, diacutida Ou recebida de qualquer OutrO participante petencial
Ou de t`atO dO l-*regäO Pilettönice de n” _ _ , pOr qualquer 1neiO Ou pOr qualquer peaaea;

(c) que 11€-íO tenteu, pOr qualquer 1neiO Ou pOr qualquer peaacza, influir na deciaãe de qualquer OutrO
participante pOtencial Ou de FatO dO liregati 1~.~ÍiletrOnicO de n° __ _ , quan1:O a participar Ou
1'|ãO da referida licilaçãu;

(d) que O cOnteudO da prOpOata apresentada para participar dO Pregae EletrrÍ111icO de n°
_ _ , nãO sei;-i, nO tOdO Ou em parte, direta Ou iridiretarnente, cOrnunicadO Ou diacuticle

cOrn qualquer OutrO participante pOtencial Ou de fatO dO PregaO EletrOnicO de 11" _ _ _,
antes da adjudicaçãe dO Ol~1jetO da referida licitaçšuu;

(e) que O cOnteúdO da prOpOata apresentada para participar' dO PregãO E.l.et.tOnicO de n”
_ _ _ , naO t`Oi, nO tOdO Ou ern parte, direta Ou indiretatneme, i11fOr1nadO, dia-cutidO Ou
recebida de qualquer integrarite de _ .__ _. _ (Ó1'gãO licitante) antea da abertrua
Oficial das prOpO5ta5; c,

(Í) que esta plenamente ciente dO teOr e da ea:te11aãO desta declaraçae e que detém plenOa pnderea e
infOr111acEiea para firma-lf.-1.

_ , _ de _ de 2Ú_.

- - ~ -~ f'
(_/-Xaainatnra, nO111e e l¬~I1Í11¬nerO da Carteira de Identidade dO Declarante)

PREEFEITURA MUNlGlF'AL DE MCIRADA NCIVÀ
Av. MANUEL CASTRO, N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEMUY1- CEP tt2a4t':.u11a \
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ANEXÚ IX
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ara OE aEO1sTaO DE 1=aEç,Os 11° _ _
PEEOÃO ELETEONIOO ra" _ _ _ -__ __
ORGÃO OEiaE1~1O1aOOaz szsfstafis as

1* REÃMEULO

.des dias de mes de de E{l_, na sede de Paçe Municipal, na sala da Centissiie de Licitaç-ELO, fei
lavrada a presente .Ata de Registre de l7*reçes, cenferrne deliberaçiie da Ata de Pregãe Eletrõnice l\l°

__ de respect.i¬rO resultade liemelegade, publicade na imprensa Clficial e Dispesta nO
lilartelegrafe dO Page Municipal em ___/_/20__, cenferme Lei Municipal 11° 1.582 de 22 de De:‹:ernbrO de
2011, que vai assinada pele Gester de Cennfate, Sr.(a) _ __ , Secreriirie(a) de

_, pOrtadOr(a) dO RG 11° ___ _ e CPF n"" __ __, e peles
representantes legais des detenteres dO Registre de Preçtis, Sr.(s) __ _ , representantes 1egal(is)
das empresa(s) _ _ _ _ _, inscrita(s) cem O Cl.`-l`I'J] 11°

_ ___ _, redes qualiticades e relacienades ae final, a qual sera regida pelas cl:-iusulas e
eendições seguintes:

ctausuta 1=a'11v1E1aa - DO EONOMEENTAÇÃO LEGAL
O presente instrumente t`undamenta-se ne edital dO PREGÃO l%*ILE'l`RÚNlCC_`) PARA SRP N”

_ - ___ __ _, e nes termes da Lei Federal 11° 10.520, de 17/O7/21102. - Lei que
Regulamenta O Pregae e tem ceme subsidiaria a Lei 11” 8.6156, de 21 X06/1993 e alterações pesrerieres - Lei de
Licitações, da Lei 11° 8.078, de 11/lÍl9/'l9'EJlÍl - Ceclige de Defesa dO Censumider, Decrete n" 6.204/(17, Lei
Cemplementar n° 123 de 14 de deaembre de 21306, Lei (_`.Omplementar n° 147 de 07 de Ageste de 2014, Lei
Cemplementar n° 155/2016, de 27 de eut'ul:11:O de 21.1115, Lei liederal 12.440 de U7 de julhe de 2011 que altera
O titule VII-A da Censeiidaçae das Leis de Tra'eall1e, Decrete Federal n° 10.024, de 21') de setembre de 2019,
l..eí Municipal nf” 1.582 de 2.2 de Deaembre de 21111, Decrete lviunicipal 11° UÚ2/2015 de 22 de janeire de
201.5, Lei Federal 12.440 de U7 de iullie de 2.011 que altera O titule VILA da Censelidaçi-ie das Leis dO
"[`ral1all,1O, e demais nermas pertinentes e, ainda, pelas dispesições estabelecidas ne presente precedimente
a rl1'n.inis t1'ativO.

ct.ÁUsuLa sEOu1-ana - DO OBJETO
A presente .Ara tem per el:›]ete O registre de preçes, visaride FUTURA E 'E`.VEI*~l'1"UAL centrataçãe para

_ _ _ _ _ __ _ , de acerde
cem O Anese l -- Terme de Referencia de edital, para O periede de 12 (deae) meses dO edital de Fregae
eletrõriice acima itlerttificatle que passa a fazer parte desta Ata, juntamente cem as prepestas de preces
apresentadas peles fernecederes classifieades em prirneire lugar e sera. incluide, na respectiva ara, O registre
des licitantes que aceitarem Os preces cem preçes iguais ae dO licitante venceder na sequiëncia da classificaçãe
de certame.

Paragrafe Únice - L`.ste instrumente niie Obriga a A.dminisrraz_;ãe a tirmar centratações esclusivarnente pOr
seu intermedie, pedende realizar licitações especificas Obedecitlss ii legislaçãe pertinente, sem que, desse fate,
caiba recurse eu irtdeniaaçiie de qualquer especie aes derentOres de registre de p1'eçOs, sende-lhes assegurada
a preferencia em igualdade de eendições.

ctzkusuta '1¬Eac.E11ut - na vAL1nanE na ATA. OE aEO1sT11O OE 1=aEçOs
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NOVA

AV. MANDEL DASTF-ID, N”. TEE ~ GENTRD - MD RADA HDVA - CEARA- CEP E2E4D-DDI.'1
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O prase de vigência da ata de registre de preces será de 12 (desc) meses, centades a partir da sua publicacáe,
cenferme Art. 12. de Decrete 7.892. de 23 de ,]aneire de 2013. C3 praae de validade da ata de registre de
preces náe Será superier a desc meses, incluidas eventuais pretregacões, cenferme e irnrise lII_gj]_c› § 35 de agr,
15 da I__.__e,i 115 F:š.(j›_1f'¿§f¿, de l99_§.

OLÁUSULA QUARTA - OA GERENCIA OA ATA OE REGISTRO OE PREÇOS
Caberá a Secretária de __ O gerenciamenre da Ata de Registre de Preces, ne seu aspecte
eperacienal e nas questões legais, em cenfermidade cem as nermas das Legislações Federais vigentes.

OLAOSULA OUINTA - OA uT11..1zAçÃO DA ATA DE REGISTRO OE PREÇOS
Iíim deceriránciit da publicacáe desta Ata, es participantes de SRP pederae firmar centrates cem es
fernecederes cem preces registrades, devende cemunicar ii Se.creta.r.ia Ciestera de Centrate, a recusa de
detenter de registre de preces em fernecer Os bens ne praae estabelecide peles ergáes participantes.

Parágrafe Primeire - O ferneceder terá O praae de U5 (cince) dias uteis, centades a partir da cenvecacáe,
ara a assinatura da Ata de Re ristte de Pre es. Este raae Oderá ser rerre ade uma ves er i ual eriedeP _ I E» _ E P z

desde que selicitade durante e seu Ltanscurse e, ainda assim, se devidamente ]ust1t`1cade e aceite.

Parágrafe Segunda- Na assinatura da Ata de Registre de Preces será exigida a cemprevacáe das cendicões
de habilitacáe ei-tigidas 11O edital, a.s quais deverae ser mantidas pela cenrratada durante rede O periede da
centratacáe.

OLAUSULA SEXTA -OAS OsR1eAçOES E RESPO1vSAR11.1nAt:›ES
Os Signatáries desta Ata de Registre de Preces assurnetn as Obrigações e respensabilidades censtanres nas
Leis vigentes que fundamentam este Registre de Preces.

Parágrafe Primeire - Cemperirá ii Secretaria Gestera de Centrate O centrele e administracáe de SRP, em
especial, as atribuições estabel.ecidaS.

Parágrafe Segunde ~ Caberá á Secretaria Gestera de Centrate as atribuições que lhe sáe cenferidas
cenferme as I..egis1acões vigentes que regem este precedimente.

Parágrafo Terceire ¬- O detenter de registre de preces, durante O praae de validade desta Ata, fica ebrigacle
111

a) r\tender aes peditles efetuades pele (S) ergáe (S) eu entidade participante (S) de SRP, bem ceme
aqueles decerrenres de remanejamente de quantitatives registrades nesta Ata, durante a sua vigência.
b) I.~"ernecer es bens/ services efertades, pele mener prece registrade, nas quantidades indicadas pele
participante de Sistema de Registre de Preces.
c) Respender ne praae de até 05 (cince) dias a ce11sulta.S ae Municípie de Merada l"~leva sebre a pretensiãe
de ergáe /entidade náe participante (carena).
d] Manter durante teda a vigericia da Ata de Registre de Preces, em cempatibilidade cem as ebrigacões
assun¬u'das, tedas as eendicees de habilitaçae e qualificacáe ez-rígidas na licitacáe.
tr.) Respensabilisaese. peles danes causades diretamente á centratante eu a terceires, decerrenres da sua culpa
eu dele, quande da eaecucáe de ebjete, náe pede.nde Ser arguide para efeite de eaclusáe eu reducáe de sua
rcspensabilidade O fate de a centratante preceder á tiscaliaacáe eu acempanhar a eitecucáe centratual.
F) Respender per tedas as despesas diretas e indiretas que incidam eu venliam a incidir sebre a estectiçáe
centratual, inclusive as Obrigações relativas a saláries, prevideitcia secial, impesres, encarges seciais,
transperte e Outras previdš-âncias, respendende ebrigateriamente pele fiel cumprirnente das leis trabalhistas e
especificas de acidentes de trabalhe e Iegislacáe cerrelata, aplicáveis ae pesseal emprega.de na er-tecucáe
r;1T11¬1I'.t':-=ttt11=|l.

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MDRADA NOVA
AV. MANDEL CAETRD. N”. TEE - 'DENTRD - MDRADA NDVA - CEARA-« DEF' E219-¢ÉI.IÍIDEl
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gl Prestar imediatamente as infermacões e Os esclarecimentes que venham a ser selicirades pela centratante,
salve quande ittiplicarem em indagações de caráter tecnice, hipetese em que seráe respendidas ne praae de
24 (vinte e quatre) lteras.
lt) Substituir Ou reparar O ebjete/service que eemprevadamente apresente cendicões de defeite eu em
descenfermidade cetn as especiticacões de terme de referencia, ne praae de 48 (quarenta e ei-te) heras
centatle da sua rtetificacifhe.
i) Previdenciar a substituicáe de qualquer pretissienal envelvide na eztecucáe de ebjete centratual cuja
cenduta seja censiderada indesejável pela liscalizacáe da centratante;
j) Refaaer e ebjete que cemprevadamente apresente cendicões de defeite eu em descenfermidade cem as
especificacões deste Terme, ne prase de 48 (quarenta e Oite), centades da sua netificaciie;
lt) Cumprir, quande fer O case, as cendicees de garantia de ebjete, respensabiliaande-se pele periede
efereeide em sua p.repesta cemereial, ebservande O praae minime esigide pela Ad1ninistrac.áe;
1) Respensabilizar-se integralmente pela ebserváncia de dispesitive ne tirule ll, capirule V, da CLT, e na

Pertaria l*§I° 3.4t'1Uf"?7, de l\/linisterie de Tra.bali-ie, relatives a segiranca e higiene de trabalhe, bem ceme a
Lcgislaçáe cerrelata em viger a ser eitigida.

CLÁUSULA SET11\›tA - nes PREÇOS REG1STRAr:›OS
Os preces rcgistrades sae Os preces unitáries efertades nas prepestas das signatárias desta Ata, Os quais estáe
relacienades e em censenáncia cem O Mapa de Preces, aneae a este instrurnente e serviráe de base para
futuras aquisições, ebsetvadas as cendições de tnercade.

CLÁUSULA OI'1`AVA - DO PREÇO, DO REAJUSTE E. DO REÍEQUILÍBRIO ECONÔMICO E
FINANCEIRO
a) PREÇOS: Os preces efertades devem ser apre.SentadOs cem a incidencia de tedes Os tríbutes, encarges
trabalhistas, previdenciáries, fiscais e cemerciais, ta:-tas, fretes, segures, deslecamentes de pesseal, custes, e
demais despesas previsíveis que pessam incidir sebre O l`erneciinenre, inclusive a margem de lucre.
ls) REA_lUSTE: Os valeres censtanres das prepestas niíe sefreráe reajuste antes de decerrides 12 (deae)
meses, hipetese na qual pederá ser utilisade e ind.ice IGP-M da Fundacáe Getúlie Vargas.
c) REEQUll_.ÍBRI(_3 ECONÔMICO-l*`INAI“~lCEIR¬É): Na hipetese de sebrevirem fates imprevisíveis, eu
previsíveis, perem de censeqüëttcias incalculáveis, retardaderes Ou itnpeditives da eirecucáe de ajustade, eu
a.inda, em case de ferca rnaier, case I'Orruite eu fate de principe, ceañgurattde álea ecenemica eittraerdinária
e extra centratual, pederá, mediante precedimente administrative Onde reste demenstrada tal siruacáe e
terme aditive, ser restabelecida a relaçáe que as partes pactuaram inicialmente entre Os encarges de
centratade e a retribttiçáe da Administracáe para a justa remuneracáe des predutes/services, ebjetivande a
manutencáe de equilibrie ecenemice»f`ma.ncei.rO inicial de centrate, na ferma de artige 65, II, “d” da Lei INI”.
8.666/93, alterada e eenseI_i1'Iarla.

cLAuSuLA ROMA - DO cArteRL.uv1ENTO DO REG1STRO DE PREÇOS
Os preces registrarles na presente Ata, pederiãe ser cancelades de plene direite, nas situacões previstas na
legalidade da legislacáe vigente para estes -ates.

cLÁusut.A OEOIMA - OO PRAZO, cOraD1ÇORS DA ENTREGA DOS MATERIAIS E OA
PORMA DE PAGAMENTO
Petlei-.'ári ser lirmades cenuates, que seráe tratades de ferma autõnema e se submeteráe igualmente a tedas as
dispesicões censtanres da Lei N”. 8.ee6ƒ93, i.nelusive quante its prerregacões, alterações e rescisões.

1. DAS ClRlÊ1lril'¬lS DE CLÚMPRAS: Os predu.tOs l_i_citades/centratades seráe entregues mediante esped_ic.áe
de CIRDEI*-IS DE CCJMPRAS, per parte da administracáe ae licitante ve.nceder, que indicaráe es
quanritatives a serem entregues, de acerde cem a cenveniencia e epertunidade administrativa, a necessidade e
dispenibilidade financeira da C(_`)I?~¿l"l*R_z*'t'1`r\l-I*l`lÉ..

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
AV. MANUEL. CASTRD, N". 725 - DENTRD - MDFIADA NDVA - CEARA- DEP EEE-fillüüü
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2. A Ordent de Cempra emitida cente.rá Os itens pretendides e a respectiva quantidade, devende ser entregue
ae benetlciárie de centrate ne seu endcreçe fisice, eu enviada via fac-simile ae seu númere de telefene, eu
ainda remetida via c-mail ae seu endereçe eletrõnice, cujes dades censtem de cadastre municipal.
ll. O cO11t.ratarle deverá entregar es predutes/services selicirades na Orrlein de Cetnprafscrviçes,
Operrunidade em que receberá e ateste dec.larande O feriterdmente. Os predutes/services seráe entregues
nas seguintes cettdicões:
a] l*~les lecais determinades pela administracáe de presente precesse licitaterie indicade na Ordern de
Cempraf service;
b) Ne prase de ne tnáxime de _ _( _ ___ ) diga cegzides apes e recebimente da Ordem de
Cempra/service ne herárie de 0711 ás 1311 (herárie lecal).
sl. O aceite des predutes/services pele ergáe recebeder náe exclui a respensabilidarle civil de ferneceder per
vicie de quantidade, qualidade eu disparidade cem as especificações estabelecidas ne anexe deste edital
quante aes predutes/services entregues.
5. Os predutes/'services devem ser entregues cenferme selicitade na Ordem de CÍ.e1np.ra/ser-v.içe,
ebservande rigeresamente as especificações centidas ne Instrume.nte Cenvecaterie, ne Terme de Referencia
e Observações censtanres de sua. prepesta, bem ainda as nermas tecnicas vigentes.
ú.Para es predutesXserviçes ebjeres deste certame, deverá ser emitida fatura e neta fiscal em neme de da(S)
unidadefisj gestera(s) de Municipie de lvierada lsleva/CE.
7. As infermações necessárias para emissáe da fatura e neta Etscal deveráe ser requeridas junte ais) unidade(s)
ge.ste1*a(s).
8. NO case de censtataçáe da inadequaçáe de predute/serviçes fernecide ás nerrnas e exigências
especificadas neste edital, na Ordem de cempra e na prepesta vencedera a administraçáe Os recusará, devende
ser de imediate Ot1 ne praae máxime de 24 (vinte e quatre) lieras adequades ás supracitatlas cendições, seb
pena de aplicaçáe das penalidades cabíveis, na ferma da lei e deste instrumcnte.
9. Os predutes/services Iicitades/centratades deveráe ser entregues, ebservande rigeresamente as
especificações centidas ne Terme de Referencia, nes anexes desse instrumcnte e dispesições censtanres de
sua prepesta de preces, bem ainda ás nermas vigentes, assurninde O centratade a rcspensabilidade pele
pagamente de tedes es impesres, taxas e quaisquer õnus de Origem federal, estadual e municipal, bem ceme,
quaisquer encarges judiciais eu extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciáries, fiscais e cemerciais
resultantes de fernecimente que lhes sejam irnputáveis, inclusive cem relaçáe a terceires, e ainda:
a) A reparar, cerrigir, remever eu substiuiir, ás suas expensas, ne retal eu em parte, O ebjete em que se
verificaram vícies, defcites eu incerre.ções;
lj) Re5prftnsal3i_li_v:a_r-se peles danes tzausatles t.'li.t'els11'1t:1'1[e il Atltfllflisttaçfith 1111.1 F1. terceires, Clettirretltes Cle sua
culpa. eu dele na execuçáe de fernecimente, náe excluinde eu reduainde essa rcspensabilidade a tiscaliaaçáe
eu O acempanliamente pele ergáe interessade.
'Ill O praxe para pagamente será de ate 30 (trinta) dias, centades a partir da data da apresentaçáe da l`\lOta
Fiscal/Fatura pela Centratarla.
11.. O pagamente semente será eferuade apõs e ateste, pele servider cempetente, da l“-leta Fiscal/Fatura
apresentada pela C`.entratada, que centerá e detalliamente des predutes entregues.
12. O ateste fica cendicienade á verificaçáe da cenl`erm.idade da l`.*×leta Fiscal/ Fatura apresentada pela
Centratada cem Os predutes efetivamente entregues.
13. l--lavende erre na apresentaçáe da lfsleta Fiscal/Fatura eu des decumentes pertinentes á centrataçáe, eu,
ainda, ci_rcunstáncia que irnpeça a liquidaçáe da despesa, O pagamcnte ficará pendente atá que a Centrarada
previdencie as medidas saneaderas. lslesta lripetese, O prase para pagamente iniciar-se-á apes a cemprevaçáe
da regulariaacáe da situaçáe, náe acarretande qualquer õnus para a Clentratante.
la. Será efetuada a retençáe eu glesa ne pagamente, prepercienal á irregularidade verificada, sem prejuizre
das sanções cabíveis, case se censtate que a Centratada:
15. l\láe preduaiu es resultades acerdades;
lti. Deixeu de executar as atividades centratadas, eu náe as executeu cem a qualidade mi_nima exigida;

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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17. Antes do pagamento, a Contratante realiaarã consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
liabiiitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e Íuntado ao processo de
pagamento.
18. (Í) pagamento sera. efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento banciirio indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
19. Sera considerada. como clara do a amcnto o dia em ue constar como eirtiticla a ordem. bancaria .araCl
pagamento.
20. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
21. Ctcorrendo atraso no pagamento, desde que a CDNTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor dev.ido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do
Indice Geral de 'Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela l-'fundação Getúlio Vargas, no
periodo compreendido entre a data prevista c. a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pro-rata
temporis" para as antalizaçoes nos subperiodos inferiores a 3D(trinta} dias.
22.. Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao .ftndar os vínculos deste Con trato por esgotamento do
objeto, por linal do praao ou rescisão contratual.
23. Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas cveittualmente registradas.

ctãusurra oacitvtâ PRIMEIRA _ nos Paocaptmawtos oaaars
a) Os produtos/ serviços cleverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no
edital de convocação, sc.ndo que a. inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das
penalidades contratuais.

cLÁttsttL‹t DÉCIMA saounoa. - Ds. Pusttcação
a) Esta A RP devera ser publicado na imprensa oficial ou em jornal de grande circulação, ate o 5° (quinto) dia
útil do rriiis subsec1t1et¬tte it data de sua assinatura

c.t.Áttsut.A oacuvrzt Taacistitzt. - nas saivçoszs E nvaaaçoiss Anmtwtsraxrwas
a) Adora--se como criterio de justiça e obediência ao principio juridi.co da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos saneionriveis em editais de pregão, abai:-to descritos, garantindo o direito de ei-tcrcicio
previo de arnpla defesa nos processos de saneionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, lrlstados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomenriação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acordão TCU/Plenário nf' 'I 193/ 201 1, art. 7° da Lei 1tl.52ü/2Ufl2, com respectivos prazos de duração:

¬ ` ` “ * sanções pus: sertão rt1=_1_._rcAoas¿_`EVE1"~JTÚSt
I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de
Pcqueno Porte Iltara oliterição de tratamento favorecido em Ilnpfcllfliflnlü dc H*"íh*rPE1°P=¿Údfi dctnü nfilllfnfi'ucimçgfls jncm_m_wd_a5 Du nfiüi 1 (um) ano. Acórdão TCU/PI.. 11° 3074/21111.

II- ijesctmipt-ir prazos estalaelecitlos pelo Pregoeiro clurantc a i
sessão ele licitação para cptalquer manifest-.tr;ão na sessão pública,
gera-ndo tumttlto e atrasos no certame.

Irnpcd.i.men to de l.ie.itar pelo periodo de, no minimo,
4 (quatro) meses.

_ l t -I 2-I I--t

Impedimento de licitar pelo periodo dc, no minimo,
ti (seis) meses.

Ii.-I \_' 'I-I S1 \l|'I'l
Ir

III- Desistir do lance., sem justificativa, durante a sessão pública
ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

IV- Não apresr.-nt:ar ou deiaar de apresentar docurnentação
solicitacla no edital na fase de aceitação da proposta, habilitar,-.ão
ou na crititrataçãtt.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
G (seis) meses.

I
_ _ _ _ I' I-

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA HDVA
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a frustação do certame ein rjiialqtier sentido. 1 (um) .¿fl,¡,_
Y' fl-P-fãêiêlltêf Pfüliüêiê Úüinüfüiill *im dcêiicfifdü 'mm Ú Eêlllali Inipediinento de licitar pelo periodo de, no n-ii.niii¬io,

Cü1`llICãll'.i-`tÇHÚ.

-j I 1

Federal para apiiraçoes de sanções de ordem penal.

i
Impedimento de licitar pelo periodo de no miniino 5

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação on (cinco) anos.
' tÉonii.i.iiic.a.r ao lvl_iiiistêi:io Público lilstadiial c oii

I-__ II'|' tl _ .It \__'Il I-*I I-_ t _-I
LI

VII- Não manter as concliçocs liabillt-atdrias durante a e:-tecuçao Ímpgggmgntg ge g,¿¡_g,¡ pelo Peliggg ge: ng m¡H_¡_mü
do contrato ou da vigência da ata de registro de preços. Ú (sgjã) mgãgg

VIII» Não

contrai içao

re.ti.rar a nota de Í (L1II1)=='i11U-
fl

_-I -t I _-I I-il I._l _ t _ I-I-_

Iinpedirneiito de licitar pelo periodo de, no niinimo,

¢111p¢nl1i;i/não assinatura da At;-1, Multa cle, no ntittliiio, IU /i (dels por cefltci) clo valor
E do contrato,/nota de empenho. j

' r\clvertÊ'.i1i.'ia

total riu arcial do objeto

Multa de, no rninimo, 0,5 'Vi (meio por cento) por

IX- Entregar' o objeto fora do prazo estabelecido no edital e dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
termo de referência. fornecirlo, limitada a E0 (vinte) dias. Apris o

vigésimo dia poclerã ser considerada iiieireciição

rltdverteiicia,

1 um aiio
Miilta de, no rriiiiinio lili? (dez por eeiito do valo
do coiitrato/iiota de engpciilio

Imped.imento de licitar pelo periodo de no minimo,

1'

}{_l- btibstiniir o objeto frita do pra-ao estabelecido.

rkdvertencia
Multa cle, no niiiiinio, U 5% meio por cento) por
dia de atraso aplicada sobre o valor clo material não
substiriiido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o
vigêsiiiio dia podera ser considerada ineiteciição
total ou parcial do objeto. _ H H

}{‹ Não efetiiar a troca do objeto, quando notificado, duraiite a l ( ) ` ' '

J _ _ _ « ' ` ' ' .

_ _'l

I. _l'.

XII- Deisat

referência.

.Efltrãriiml

(s) ecjitipamento (s) cjiiando previsto iio edital e termo de

r de entre ar documeritação original eicigida nest

iiidvertênc.ia
Impedimento tie licitar pelo periodo de, no miiiimo,
6 (seis) meses.

de realisar oii atrasar a insl-.ilação ou niontageni do

de atraso, aplicada sobre o valor do ecjuipamento.
Multa de, no minimo, fl 5% meio .or cento ior diai l

__ t__l t t 1 Llllrfl I-I.FF\\I'|'\ Ii-l"I'\ I._'I I-I I-__

tirante .i icttação ou contratação. para o item ou lote.

Multa de, no ntúiiiiio, 10°/ú (der. por cento) do valor
do contrato/nota de enipertlio/valor total estiiiiado

contrai.iç.io,
demoiistran

.l'fV- Comele

Kill- Deiira g .e .
Edital ígiianclo da titi]_J,';g5,ã9 da Mgidafiçlgrle de _,E'_r_i:,g@

` d f - l' "
HV- Comportar-se de modo iriiddneo na licitação ou

d
do edital, aos licitantes, ã rldmiiiisttação e ã sociedade.

2 (dois) anus.
Multa de, no niiiiimo, 1Ct'i«*ii (dee. por cento) do valo
do contrato/nota de empenlio.

caiisanriri prejiiíao a .f`iclniinis1..ração oii
o ofensa ao orrlenaniento juridico, ao regramento

lmpeclirnento de licitar pelo periodo de, no niininio,

1!

_ I-I-_ *_ \_Il' _1 Impeclimeiito de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no ni inii-no, lI_l“.›"u (dee por cento) do valor
do contrato/nota de eiiipeiilio.
C`.omu.n.icar ao Miiiistêiiri Público Federal e ou
Estadual.

r fraiidc fiscal durante a licitação ou coiitratação.

__ _- J I-_

'F I
'I __ I _I¶

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
AV. MANUEL CASTRD. H”. TEE - ÇEHTRD --› MDRADA HDVA -~ GEJERRA- CEF' EEEt4tJ.tttttt

CNPJ D? TEE B4DttJtItD1-DU - GGF DE EEE 1?'1-4 E-MAIL' Iieitaeaorn n@oiitIeolt eom.l:ir

/ ....... ,',_\

l



ea aiii; I'*it_.
L..-v~ il

sat'
sã.”

.gta tt e tfg _

 _

Estatio no ci-:=At-:Á
PREt=ts|TuaA |inuNieit=-At os Moaaoa Not/A .~.z...~.-.vã

I-_-I _-I __ _-t FI a-I I H.__| __-t _-I __ _- 'I

XXII- Islão recompor níveis de serviços acordados, quando
esgotados os saiicio naiiientos proprios, regulares e inerentes aos , lmpeclinien to de licitar com a Plt/[l\flÍI'~l pelo periodo
nioiiitorament.os têcn.ico¬›operacional e aclniinisttativo do de, no niiiiimo, 1 (um) aiio.
gerenciamento contratual.

L I

XVII- Dei:-:ar de eirecntar qualquer obrigação pacniada ou I . _ . _ 3
prevista ein lei e tio edital da presente Iicitaçari, em que nao se
comine outra penalidade.

.mpedtmento de licitar com a I lvlIMI*~l por, no
minin-io, 2 (dois) anos.

It.II Ll-III _ _'I _ _ _ _ _ l||'I __ I-_ _ _-I _ _

}<.`.`V'III- Islão celeb.rar contrato, em convocação dciitro do prazo Iiiipedirnentn de Lic.it:ar com o municipio de Morada
de validade de proposta. Nova por, no míiiimo, Ifiiim) ano.i

_ _ _ _ _I I-I l I_'I _'I'| I | \_'I -'_-FH I-'I-I

__ '- É . r `f ._ .Hai Incjlifiuçlü lüml” 1-mdvmü M Lei B ifiúxga E LM Multa de, no minimo, 20"/s (vinte por cento) sobre o
'I IILEED/Etttlil. 'valor do cont.t-.ito/nota de empenho oii valor da

Inipediinento de licitar com a Plvlli/lÍ[*~l por, no
niiiiirno, 2 (dois) anos.

pa tcela.
_ _ _ 1 _ __ _ _'I r¬_t \l.I'I _ _ _..| __ _ I-

}L`l~Í- lneirccução parcial do objeto previsto na Lei Eúúúfilã e Lei
Iil.52tÍI/EIIEIE.

Inipedirnento de licitar com a lÍ'l\f1ÍMl*~I por, no
m.úi.irno, 1 (in-ri) ano.
Multa de, no niiiiimo, lüilfs (dez por cento) sobre o
viilr¿g'_corrcs1¿¬.:i_:indente_a pa rt.e_não cirçcu tada. _

_ t _-I-t _| _*

XXI- Denegrir ou caluniar equipes tecnica e do Pregoeiro, bem
como pesso-.is que integram os processos cla Pl\/Ilvllfll, em razão
de denúncias sob a acus-.iç.ão de rlirecionamentzo de certame, sem
a apteseiitação de provas pertinentes oii a apresentação de
provas infiinrladas, em processo aclministrativo instaurado.

Imperliinento de licitar com a .r\cln1inis tração liública
ficderal, listadual, Municipal, pelo periodo de 5
(cinco) ano.

. - . . I . I . Ç}.“".§-í.II- Cometer fraiide fiscal no ietollitiiiento de quai-squ
tributos.

If
'I _ I-I _-t _ __ I-

Declaração de inidoneiriade

líflrílll- Demonstrar não possuir idoneidacle para corittatar con
a rldininistraçãri eiii virtude de atos ilícitos praticados.

i

IGIIV- Frustrar oii t`raudar, mediante ajuste, combiiiação ou
qiialqiier outro ez-ipecllente, o carãter competitivo de
p.rocci.Iiiiient-o Iicitatr'iiio público.

¬'l

Declaração de inirloneirlade
_ Ii't.I-I ...III _I _ I_

Multa de atê 2Ú'l*ii do fattiranieiito bruto rio último
ei-:ercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação eirtrao.rdinãria da decisão condenatória.

I-_ _ I'.'I'I __-I _ -'H-It _.|'I'l

Ji _ _l _ I I_ 'I __

Í=~'Iš{."v'- lnipedir, pernirbar oii fraudar a realização de qualquer
ato de procedim eiito licitatorio público.

_ _ _ ¬ ._. ._J

Multa de atê Etlilfs do fatiiramento bruto do último
ei-:ercicio anterior ao da instauração do processo
arlniiiiistrativo.
lãublšçação egruaordiqãda da_çIecisã_p_çondeigi¬ttoria. __

}Ç_`lt'.'VI- Criar, de modo frai.idulento ou irregular, pessoa juridica
para pa rticipar de licitação pública ou celebrar contrato
adi-iiiii_isti'ativo;

Multa de atê 20"/'s do faturamento bruto do últiiiio
eaereicio anterior ao da irist;-.nttação do processo
adniiriistrativo.
Publicação e:~:traorclinã ria da decisão coiideiiatoria.

HIIII I.llI-HH __ I._ _ I-I -I-I'_

_'I'Il _|'I'|'¬ 'I _ _ _ I I-i tHi 'Ú`.'>C.'t{\.r"[I- Ivlanipiilar ou fraudar o equilíbrio economico-financeii
dos contratos celebrados
com a arlmi.nistração pública

Multa de ate 2tl".'Ii do faturamento bruto do último
eiiercicio anterior ao da instauração do processo
adn1.i.u.istrativo.
Publicação ei-ttraordintiria da decisão condenatoria.

_ _ -III _

b) Serão considerados injiistificarlos os atrasos não comunicados tempestivamentc e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da ji.istific.ativa ficara a critêrio da ITMMN que deverii eiraniinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado iinpedimento ou reconliecida força maior, devidaniente justificado e
aceito pela lili/ll.\rII*~¬I, a licitante vencedora ficarã isenta das penalidades mencioriadas.

PFIEEFEITIJFIA MUNICIPAL DE MDRÀDJÃ NÚVÀ
AV. MÀNDEL GAETRCJ, N". TEE - CENTRE ›- MDRÀDA NOVA - CEPIÊA- EEF E2E4D.üÚÚ
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c) Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do cont_t-ato, a PMMN,
podera proceder a .rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitarri as
sançoes administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera também ser aplicada a
penalidade de Declaração de idoneidade para lieitar ou contratar com a .Adroiriistração Púlzilica, prevista no
art. 7° da Lei r'i° ÍIÚ.25Ú/2f.IÚ2.
d) As multas porventura aplicadas serão clescontarlas dos pagamentos devidos pela PMMPJ ou eohradas
diretamente da pessoa penalizacla, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente as
demais sanções previstas neste Edital.
e) CJ licitante/ contratado sera informado que está passível da aplicação da sanção e tera o direito de exercer a
defesa pri'-.via no prazo de U5(einco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nf' 9.784/1999.
f) Transcorrido o praao de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo sera encaminhado para as
analises devidas e para posterior decisao sobre a aplicaaçao da sanção pela autoridade superior.
g) As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no praao nta:-dtno de IU (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comumraçño enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
la) As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

oLÁUsu1.a DÉCIMA Quanta-_oos aectmsos oaçaimstvtaatos E na oaaatvrta :oo
CONTRATO
a) As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do 'Município de
Morarla l\lova._. a ser informada da lavratura do contrato.
bl 3. Não haverá eidgência de garantia de eaecução para a futura contrataçíío.
cuàusu La Dištelivm QUINTA - no Fono
Fica eleito o foro do municipio de Morada Nova, para conhecer das questoes relacionadas com a presente Ata.
que não possam ser resolvidas pelos meios arlrninistrativos.
cLÀUsULa DÉCIMA sexta - nos srowxrriatos
Assinarn esta Ata, os sigriatãrios relacionados e qualificados a se¡.,›1.1ir, os quais firmam o compromisso de zelar
pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e cortrli.çñes.

Morarla Nova (CE), _ de j _ __ de EO____.

Secretaria ,
Gestor da Ata de l`‹'teg,isLro de Preços
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CCJ`NTRA'l`Al\lTE

I- _

Nome do Representante
l`~lott1e. da Empresa
CDNTRATADA

TESTEMUNI-IA5:
*if

e1._ ¬ _ ¬ J
.l`\lome: '
CPF/ lVl.I-i`:

U2- _, _ _
Nome:
Cl'-"l¡"`/MF:

PFIIEEFEITURA MUNICIPAL DE MÚFLADA NCNA
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